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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 100/2014
de 11 de novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificado o  Acordo-Quadro de Parceria e Coopera-
ção entre a União Europeia e os Seus Estados-Membros, 
por um lado, e a Mongólia, por outro, assinado em Ulan 
Bator, em 30 de abril de 2013, aprovado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 90/2014, em 26 de setembro 
de 2014.

Assinado em 4 de novembro de 2014.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 6 de novembro de 2014.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 76/2014
de 11 de novembro

Autoriza o Governo a definir os termos e as condições
para o acesso à profissão

de ama e o exercício da respetiva atividade

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

Fica o Governo autorizado a definir os termos e as con-
dições para o acesso à profissão de ama e o exercício da 
respetiva atividade.

Artigo 2.º
Sentido e extensão

1 — A autorização legislativa referida no artigo anterior 
é concedida no sentido de definir o regime jurídico de 
acesso à profissão de ama.

2 — A legislação a aprovar nos termos da autorização 
legislativa conferida através da presente lei deve:

a) Estabelecer, nomeadamente:
i) A idade mínima de acesso à atividade;
ii) O nível de escolaridade e demais requisitos relativos 

à qualificação e formação;
iii) Os requisitos de saúde da pessoa que exerce a ati-

vidade e de quem com ela coabite;
iv) Os critérios de idoneidade relativos à pessoa que 

exerce a atividade e a quem com ela coabite, bem como 
as condições relativas à estabilidade sociofamiliar;

v) Os requisitos psicológicos para o exercício da ati-
vidade, bem como as características emocionais e moti-
vacionais;

vi) As condições relativas às condições de higiene e de 
segurança a adotar;

vii) As condições relativas ao espaço onde a atividade 
é exercida;

b) Prever o modo de verificação dos requisitos e condi-
ções referidos na alínea anterior, estabelecendo, nomeada-
mente, a realização de visitas domiciliárias e ou entrevistas, 
bem como a entrega de documentação comprovativa da 
verificação dos requisitos e condições para o acesso e 
exercício da atividade;

c) Prever a necessidade de um referencial de formação 
de amas, bem como identificar a entidade pública com-
petente para o definir;

d) Estabelecer os prazos de validade da formação inicial 
e contínua de amas;

e) Identificar a entidade pública competente para emitir 
a autorização para o exercício da atividade de ama;

f) Estabelecer os termos e as condições a que deve obe-
decer a substituição da autorização para o exercício da 
atividade de ama;

g) Estabelecer um regime transitório para as amas 
que possuam licença válida ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 158/84, de 17 de maio, permitindo a emissão de 
autorização para o exercício de atividade ao abrigo do 
regime jurídico a aprovar.

Artigo 3.º
Duração

A autorização legislativa concedida pela presente lei 
tem a duração de 180 dias.

Aprovada em 3 de outubro de 2014.

O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 
Guilherme Silva.

Promulgada em 28 de outubro de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 29 de outubro de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 77/2014
de 11 de novembro

Procede à vigésima primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 15/93, 
de 22 de janeiro, que aprova o regime jurídico aplicável ao 
tráfico e consumo de estupefacientes e substâncias psico-
trópicas, aditando a substância alfa -fenilacetoacetonitrilo à 
tabela anexa V.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à vigésima primeira alteração 
ao Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, que aprova 
o regime jurídico aplicável ao tráfico e consumo de es-
tupefacientes e substâncias psicotrópicas, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 81/95, de 22 de abril, pela Lei n.º 45/96, 
de 3 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 214/2000, de 2 de 
setembro, pela Lei n.º 30/2000, de 29 de novembro, pelo 
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Decreto -Lei n.º 69/2001, de 24 de fevereiro, pelas Leis 
n.os 101/2001, de 25 de agosto, e 104/2001, de 25 de agosto, 
pelo Decreto -Lei n.º 323/2001, de 17 de dezembro, pelas 
Leis n.os 3/2003, de 15 de janeiro, 47/2003, de 22 de agosto, 
11/2004, de 27 de março, 17/2004, de 11 de maio, 14/2005, 
de 26 de janeiro, 48/2007, de 29 de agosto, 59/2007, de 4 
de setembro, 18/2009, de 11 de maio, e 38/2009, de 20 de 
julho, pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro, 
e pelas Leis n.os 13/2012, de 26 de março, 22/2014, de 28 
de abril, aditando a substância alfa -fenilacetoacetonitrilo 
à tabela anexa V.

Artigo 2.º
Alteração da tabela V anexa ao Decreto-

-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro

É aditada à tabela V anexa ao Decreto -Lei n.º 15/93, de 
22 de janeiro, a substância alfa -fenilacetoacetonitrilo.

Artigo 3.º
Republicação

É republicada em anexo à presente lei, da qual 
faz parte integrante, a tabela V anexa ao Decreto -Lei 
n.º 15/93, de 22 de janeiro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 10 de outubro de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 28 de outubro de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 29 de outubro de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

TABELA V

Ácido lisérgico.
Alfa -fenilacetoacetonitrilo.
Efedrina.
Ergometrina.
Ergotamina.
Fenil -1 propanona -2.
Isosafrole.
3,4 — Metilenodioxifenil — 2 -propanona.
N -ácido acetilantranílico.
Norefedrina.
Piperonal.
Pseudo -efedrina.
Safrole
Os sais das substâncias inscritas na presente tabela em 

todos os casos em que a existência desses sais seja pos-
sível. 

 Lei n.º 78/2014
de 11 de novembro

Aprova o regime jurídico específico aplicável ao Centro de Aná-
lise e Operações Marítimas — Narcóticos, estabelecido por 
Acordo aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 2/2009, de 2 de fevereiro, nomeadamente no que respeita 
às prerrogativas atribuídas às instalações em território por-
tuguês.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei estabelece o regime jurídico específico 
aplicável, em território português, ao Centro de Análise e 
Operações Marítimas — Narcóticos (Centro), nomeada-
mente as prerrogativas atribuídas às suas instalações.

Artigo 2.º
Inviolabilidade das instalações

1 — As instalações oficiais do Centro são invioláveis, 
abrangendo os locais afetos exclusivamente ao desempe-
nho da sua missão e atribuições.

2 — As instalações do Centro não podem servir, em caso 
algum, de local de refúgio a qualquer indivíduo perseguido em 
resultado de um crime ou de um delito flagrante ou que seja 
objeto de um mandado judicial, de uma condenação penal ou 
de ordem de expulsão emanada das autoridades portuguesas.

3 — As autoridades portuguesas prestam o apoio ade-
quado para proteger as instalações do Centro sempre que 
para tal solicitadas pelo respetivo diretor, a quem cabe dar 
o consentimento para o levantamento da prerrogativa da 
inviolabilidade das mesmas.

4 — Em caso de sinistro grave ou de qualquer evento 
que requeira medidas imediatas de proteção, considera -se 
concedido o consentimento referido no número anterior.

Artigo 3.º
Arquivos e correspondência

1 — Os arquivos e os documentos do Centro são invio-
láveis, em qualquer momento e em qualquer local onde 
se encontrem.

2 — A correspondência oficial do Centro é inviolável.

Artigo 4.º
Uso de sinais distintivos

O Centro tem o direito de usar sinais distintivos nas suas 
instalações, bem como em todos os meios de transporte 
oficiais.

Artigo 5.º
Imunidades do Centro

1 — No âmbito das suas atividades oficiais, o Centro 
e os seus bens gozam de imunidade de jurisdição e de 
imunidade de execução, exceto quando:

a) O Centro a elas renuncie expressamente;
b) Se trate de um processo instaurado por terceiros 

para obtenção de uma indemnização pecuniária por morte 
ou outros danos sofridos em consequência de acidente 
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provocado por veículos pertencentes ao Centro ou por 
ela utilizados, ou no caso de uma infração de trânsito que 
envolva um desses veículos;

c) Se trate de um processo relacionado com um contrato 
de trabalho, celebrado entre o Centro e um nacional por-
tuguês ou residente permanente em território português, 
que tenha por objeto a prestação de trabalho, no todo ou 
em parte, em território nacional.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os 
veículos oficiais pertencentes ao Centro podem ser tempo-
rariamente sujeitos a medidas judiciais ou administrativas 
de busca e de apreensão, se estas forem necessárias para 
investigar os acidentes aí referidos.

Artigo 6.º
Proteção aos membros do Centro

As autoridades portuguesas garantem a proteção e a as-
sistência necessárias ao diretor do Centro e aos oficiais de 
ligação para ele nomeados, com vista ao bom desempenho 
das suas funções oficiais.

Artigo 7.º
Legislação aplicável

A legislação portuguesa aplica -se subsidiariamente às 
matérias que não estejam especificamente reguladas na 
presente lei.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 10 de outubro de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 28 de outubro de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 29 de outubro de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 90/2014

Aprova o Acordo-Quadro de Parceria e Cooperação entre a União 
Europeia e os Seus Estados-Membros, por um lado, e a Mon-
gólia, por outro, assinado em Ulan Bator, em 30 de abril de  
2013.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti-
tuição, aprovar o Acordo-Quadro de Parceria e Cooperação 
entre a União Europeia e os Seus Estados-Membros, por 
um lado, e a Mongólia, por outro, assinado em Ulan Bator, 
em 30 de abril de 2013, cujo texto, na versão autenticada 
em língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 26 de setembro de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

ACORDO -QUADRO DE PARCERIA E COOPERAÇÃO
ENTRE A UNIÃO EUROPEIA E OS SEUS ESTADOS -MEMBROS, 

POR UM LADO, E A MONGÓLIA, POR OUTRO

A União Europeia, a seguir designada «a União», e ainda 
o Reino da Bélgica, a República da Bulgária, a República 
Checa, o Reino da Dinamarca, a República Federal da 
Alemanha, a República da Estónia, a Irlanda, a República 
Helénica, o Reino de Espanha, a República Francesa, a 
República Italiana, a República de Chipre, a República 
da Letónia, a República da Lituânia, o Grão -Ducado do 
Luxemburgo, a República da Hungria, Malta, o Reino dos 
Países Baixos, a República da Áustria, a República da 
Polónia, a República Portuguesa, a Roménia, a República 
da Eslovénia, a República Eslovaca, a República da Finlân-
dia, o Reino da Suécia, o Reino Unido da Grã -Bretanha e 
Irlanda do Norte, Partes Contratantes no Tratado da União 
Europeia e no Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, a seguir designados «os Estados -Membros», 
por um lado, e a Mongólia, a seguir designada «a Mon-
gólia» por outro, a seguir designados coletivamente «as 
Partes»:

Considerando as relações tradicionais de amizade entre 
as Partes e os estreitos laços históricos, políticos e econó-
micos que as unem;

Considerando a importância especial atribuída pelas 
Partes à natureza abrangente das suas relações mútuas;

Considerando que o presente Acordo constitui para as 
Partes um elemento de uma relação mútua mais ampla e 
mais coerente que abrange, designadamente, acordos dos 
quais ambas são signatárias;

Reafirmando o seu empenhamento em respeitar e re-
forçar os princípios democráticos, o Estado de Direito, os 
direitos humanos e liberdades fundamentais, incluindo os 
direitos de pessoas que pertencem a minorias, em confor-
midade, nomeadamente, com a Carta das Nações Unidas e 
a Declaração Universal dos Direitos do Homem das Nações 
Unidas e outros instrumentos internacionais relevantes em 
matéria de direitos humanos;

Reafirmando a sua adesão aos princípios do Estado de 
Direito, do respeito do direito internacional, da boa gover-
nação e da luta contra a corrupção, bem como o seu desejo 
de promover o progresso económico e social em benefício 
das respetivas populações, tendo em conta o princípio do 
desenvolvimento sustentável em todas as suas dimen-
sões e as exigências em matéria de proteção do ambiente;

Reafirmando o seu desejo de reforçar a cooperação entre 
as Partes com base nestes valores comuns;

Reafirmando o seu desejo de promover o progresso 
económico e social em benefício das respetivas populações, 
tendo em conta o princípio do desenvolvimento sustentável 
em todas as suas dimensões;

Reafirmando o seu empenhamento em promover a paz e 
a segurança internacionais, bem como um multilateralismo 
eficaz e a resolução pacífica de litígios, nomeadamente 
coo perando para este efeito no âmbito das Nações Unidas;

Reafirmando o seu desejo de reforçar a cooperação 
sobre questões políticas e económicas e em matéria de 
estabilidade, justiça e segurança a nível internacional 
como condição básica para promover o desenvolvimento 
socioeconómico sustentável, a erradicação da pobreza e a 
consecução dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio;

Considerando que as Partes definem o terrorismo como 
uma ameaça à segurança global e desejam intensificar o seu 
diálogo e a cooperação mútuas na luta contra o terrorismo, 
em conformidade com os instrumentos pertinentes do Con-
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selho de Segurança das Nações Unidas, especialmente a 
sua Resolução 1373 (2001). A Estratégia de Segurança 
Europeia, adotada pelo Conselho Europeu em dezembro 
de 2003, identifica o terrorismo como uma das principais 
ameaças à segurança. A este respeito, a União aplicou 
medidas importantes, incluindo um Plano de Ação da UE 
de Luta contra o Terrorismo adotado em 2001 e atualizado 
em 2004, e uma importante Declaração sobre a luta contra 
o terrorismo de 25 de março de 2004, na sequência dos 
ataques de Madrid. Em dezembro de 2005, o Conselho 
da União Europeia adotou igualmente uma Estratégia da 
União Europeia de Luta contra o Terrorismo;

Expressando o seu empenho total na prevenção e no 
combate a todas as formas de terrorismo e no reforço da 
cooperação na luta contra o terrorismo e na luta contra a 
criminalidade organizada;

Considerando que as Partes reafirmam que as medi-
das eficazes de luta contra o terrorismo e a proteção dos 
direitos humanos são complementares e se reforçam mu-
tuamente;

Reafirmando que os crimes mais graves que preocupam 
a comunidade internacional não devem ficar impunes e 
que a sua repressão penal efetiva deve ser assegurada 
por medidas adotadas a nível nacional e pelo reforço da 
colaboração mundial;

Considerando que a criação e o funcionamento efetivo 
do Tribunal Penal Internacional constituem um desenvol-
vimento importante para a paz e a justiça internacionais, 
e que o Conselho da União Europeia adotou em 16 de 
junho de 2003 uma Posição Comum sobre o Tribunal 
Penal Internacional que foi seguida de um Plano de Ação, 
adotado em 4 de fevereiro de 2004. A referida Posição 
Comum foi substituída pela Decisão 2011/168/PESC do 
Conselho, de 21 de março de 2011, sobre o Tribunal Penal 
Internacional;

Considerando que as Partes concordam que a prolife-
ração de armas de destruição maciça e respetivos vetores 
constitui uma das principais ameaças à segurança interna-
cional e desejam intensificar o diálogo e a cooperação nesta 
área. A adoção por consenso da Resolução 1540 (2004) 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas sublinha o 
empenho de toda a comunidade internacional na luta contra 
a proliferação de armas de destruição maciça. Em 17 de 
novembro de 2003, o Conselho da União Europeia adotou 
uma política da UE que prevê a integração das políticas de 
não proliferação nas relações alargadas da UE com países 
terceiros. O Conselho Europeu adotou igualmente, em 
12 de dezembro de 2003, uma estratégia de luta contra a 
proliferação de armas de destruição maciça;

Considerando que o Conselho Europeu declarou que as 
armas ligeiras e de pequeno calibre (SALW) constituem 
uma ameaça crescente para a paz, a segurança e o desen-
volvimento e que, em 13 de janeiro de 2006, adotou uma 
estratégia para combater a acumulação ilícita e o tráfico 
de SALW e respetivas munições. Nesta Estratégia, o Con-
selho Europeu sublinhou a necessidade de assegurar uma 
abordagem global e coerente da segurança e da política 
de desenvolvimento;

Expressando o seu empenho total na promoção de todos 
os aspetos do desenvolvimento sustentável, incluindo a 
proteção do ambiente e a cooperação eficaz para comba-
ter as alterações climáticas, a segurança alimentar, assim 
como na promoção e aplicação efetivas de normas laborais 
e sociais internacionalmente reconhecidas;

Sublinhando a importância de aprofundar as relações e 
a cooperação em áreas como a política de readmissão, de 
asilo e de vistos, bem como de abordar conjuntamente a 
migração e o tráfico de seres humanos;

Reiterando a importância do comércio para as suas 
relações bilaterais e, em especial, o comércio de matérias-
-primas, e sublinhando o seu empenhamento em defi-
nir, de comum acordo, regras específicas aplicáveis às 
matérias -primas no âmbito do subcomité sobre comércio 
e investimento;

Observando que as disposições do Acordo abrangidas 
pelo âmbito de aplicação do Título V da Parte III do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia vinculam o 
Reino Unido e a Irlanda como Partes Contratantes distintas 
e não como membros da União Europeia, a menos que a 
União Europeia, juntamente com o Reino Unido e ou a 
Irlanda tenham notificado conjuntamente a Mongólia de 
que o Reino Unido ou a Irlanda estão vinculados como 
membros da União Europeia nos termos do Protocolo 
n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda em 
relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo 
ao Tratado da União Europeia e ao Tratado sobre o Fun-
cionamento da União Europeia. Se o Reino Unido e ou a 
Irlanda cessarem de estar vinculados como membros da 
União Europeia nos termos do artigo 4.º -A do Protocolo 
n.º 21, a União Europeia, conjuntamente com o Reino 
Unido e ou a Irlanda, devem informar de imediato a Mon-
gólia de qualquer alteração da sua posição, permanecendo 
nesse caso vinculados pelas disposições do Acordo por 
direito próprio. O mesmo se aplica à Dinamarca, nos ter-
mos do Protocolo relativo à posição da Dinamarca anexo 
aos mesmos Tratados;

Confirmando o seu compromisso de reforçar a relação 
existente entre as Partes a fim de aprofundar a sua coopera-
ção, bem como a vontade recíproca de consolidar, aprofun-
dar e diversificar as suas relações em domínios de interesse 
comum com base na igualdade, na não -discriminação e 
em benefício mútuo;

acordaram o seguinte:

TÍTULO I
Natureza e âmbito de aplicação

Artigo 1.º
Princípios gerais

1 — O respeito pelos princípios democráticos e os direi-
tos humanos, tal como enunciados na Declaração Universal 
dos Direitos do Homem e noutros instrumentos internacio-
nais relevantes em matéria de direitos humanos, e o respeito 
pelo princípio do Estado de Direito, presidem às políticas 
internas e externas de ambas as Partes e constituem um 
elemento essencial do presente Acordo.

2 — As Partes confirmam os seus valores comuns tal 
como expressos na Carta das Nações Unidas.

3 — As Partes confirmam o seu empenhamento na pro-
moção de todos os aspetos do desenvolvimento sustentável, 
na cooperação para fazer face aos desafios das alterações 
climáticas e da mundialização e na consecução dos obje-
tivos de desenvolvimento acordados a nível internacio-
nal, designadamente os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milénio. As Partes reafirmam a sua adesão a um nível 
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elevado de proteção do ambiente e de estruturas sociais 
inclusivas.

4 — As Partes reafirmam o seu empenhamento na De-
claração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda, de 2005, e 
acordam em reforçar a cooperação com vista a melhorar 
os resultados em matéria de desenvolvimento.

5 — As Partes reafirmam a importância que atribuem 
aos princípios da boa governação, incluindo a independên-
cia do poder judicial, e à luta contra a corrupção.

Artigo 2.º
Objetivos da cooperação

No intuito de reforçar as suas relações bilaterais, as 
Partes comprometem -se a manter um diálogo abrangente 
e a promover o aprofundamento da sua cooperação em 
todos os setores de interesse comum. Esses esforços visarão 
especialmente:

a) Estabelecer uma cooperação sobre questões políti-
cas e económicas em todas as instâncias e organizações 
regionais e internacionais pertinentes;

b) Estabelecer uma cooperação em matéria de luta con-
tra crimes graves que preocupam a comunidade interna-
cional;

c) Estabelecer uma cooperação em matéria de luta contra 
a proliferação de armas de destruição maciça e de armas 
ligeiras e de pequeno calibre;

d) Desenvolver o comércio e o investimento entre as 
Partes em benefício mútuo; estabelecer uma cooperação em 
todos os domínios de interesse comum ligados ao comércio 
e ao investimento, a fim de facilitar os fluxos comerciais e 
de investimento e evitar a criação e eliminar os obstáculos 
nestes setores;

e) Estabelecer uma cooperação nos domínios da justiça, 
da liberdade e da segurança, nomeadamente no que respeita 
ao Estado de Direito e à cooperação jurídica, à proteção 
de dados, à migração, à introdução clandestina e tráfico de 
seres humanos, à luta contra a criminalidade organizada, ao 
terrorismo, aos crimes transnacionais, ao branqueamento 
de capitais e às drogas ilícitas;

f) Estabelecer uma cooperação em todos os demais 
setores de interesse mútuo, designadamente política ma-
croeconómica e serviços financeiros, fiscalidade e alfân-
degas, incluindo a boa governação no domínio fiscal, a 
política industrial e as pequenas e médias empresas, a 
sociedade da informação, o setor do audiovisual e os meios 
de comunicação, ciência e tecnologia, energia, transportes, 
educação e cultura; ambiente e recursos naturais, agricul-
tura e desenvolvimento rural, saúde, emprego e questões 
sociais e estatísticas;

g) Reforçar a participação de ambas as Partes em pro-
gramas de cooperação sub -regionais e regionais abertos à 
participação da outra Parte;

h) Reforçar a imagem e a visibilidade de cada uma das 
Partes na região da outra Parte;

i) Promover a compreensão entre os povos através da 
cooperação entre diversas entidades não governamen-
tais, tais como os grupos de reflexão, as universidades, 
a sociedade civil e os meios de comunicação, através da 
organização de seminários, conferências, intercâmbios de 
jovens e outras atividades;

j) Promover a erradicação da pobreza no contexto do 
desenvolvimento sustentável e a integração progressiva 
da Mongólia na economia mundial.

Artigo 3.º
Luta contra a proliferação de armas de destruição

maciça e dos respetivos vetores

1 — As Partes consideram que a proliferação de armas 
de destruição maciça e respetivos vetores, tanto a nível de 
intervenientes estatais como não estatais, constitui uma 
das mais graves ameaças à estabilidade e à segurança 
internacionais.

2 — As Partes acordam, por conseguinte, em cooperar 
e contribuir para a luta contra a proliferação de armas de 
destruição maciça e dos respetivos vetores, respeitando 
plenamente e aplicando, a nível nacional, as obrigações 
que lhes incumbem em virtude dos tratados e acordos 
internacionais sobre desarmamento e não proliferação, 
bem como outras obrigações internacionais pertinentes, 
nomeadamente no âmbito da Resolução 1540 (2004) do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas. As Partes 
consideram que esta disposição constitui um elemento 
essencial do presente Acordo.

3 — As Partes acordam igualmente em cooperar e con-
tribuir para a luta contra a proliferação de armas de des-
truição maciça e respetivos vetores das seguintes formas:

Adotando medidas com vista a assinar, ratificar ou ade-
rir, conforme o caso, a todos os outros instrumentos inter-
nacionais relevantes e assegurar a sua plena aplicação;

Estabelecendo um sistema nacional eficaz de controlo 
das exportações, que permita controlar as exportações e o 
trânsito das mercadorias relacionadas com armas de des-
truição maciça, bem como a utilização final das tecnologias 
de dupla utilização no âmbito das armas de destruição 
maciça, e que preveja sanções eficazes em caso de infração 
aos controlos das exportações.

4 — As Partes acordam em instaurar um diálogo político 
regular para acompanhar e consolidar esses elementos. Este 
diálogo pode realizar -se numa base regional.

Artigo 4.º
Armas ligeiras e de pequeno calibre

1 — As Partes reconhecem que o fabrico, transferência 
e circulação ilícitos de armas ligeiras e de pequeno calibre, 
e respetivas munições, e a sua acumulação excessiva, má 
gestão, reservas sem segurança adequada e disseminação 
incontrolada continuam a constituir uma grave ameaça 
para a paz e segurança internacionais.

2 — As Partes acordam em cumprir e aplicar integral-
mente as suas obrigações em matéria de luta contra o 
tráfico ilícito de armas ligeiras e de pequeno calibre e respe-
tivas munições ao abrigo dos acordos internacionais e das 
resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas 
existentes, bem como os seus compromissos no âmbito 
dos outros instrumentos internacionais aplicáveis neste 
domínio, como o Programa de Ação da ONU para Pre-
venir, Combater e Erradicar o Comércio Ilícito de Armas 
Ligeiras e de Pequeno Calibre sob todos os seus aspetos.

3 — As Partes comprometem -se a cooperar e a assegurar 
a coordenação, a complementaridade e a sinergia dos seus 
esforços para combater o tráfico ilícito de armas ligeiras e 
de pequeno calibre e respetivas munições, a nível mundial, 
regional, sub -regional e nacional, e acordam em estabe-
lecer um diálogo político regular a fim de acompanhar e 
consolidar este compromisso.
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Artigo 5.º
Crimes graves de relevância internacional

(Tribunal Penal Internacional)

1 — As Partes reafirmam que os crimes mais graves 
de relevância para toda a comunidade internacional não 
devem ficar impunes e que a sua repressão penal efetiva 
deve ser assegurada por medidas tomadas a nível nacional 
e internacional, conforme adequado, nomeadamente no 
âmbito do Tribunal Penal Internacional (TPI). As Partes 
consideram que um TPI que funcione de modo eficaz 
constitui um desenvolvimento significativo para a paz e 
justiça internacionais.

2 — As Partes acordam em cooperar e em adotar as 
medidas necessárias para apoiar inteiramente a univer-
salidade e a integridade do Estatuto de Roma e dos ins-
trumentos conexos e acordam em reforçar a sua coope-
ração com o TPI. As Partes comprometem -se a aplicar o 
Estatuto de Roma e a tomar as medidas necessárias para 
ratificar os instrumentos conexos (tais como o Acordo 
sobre os Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal In-
ternacional).

3 — As Partes acordam que seria benéfico desenvolver 
um diálogo entre elas nesta matéria.

Artigo 6.º
Cooperação em matéria de luta contra o terrorismo

1 — As Partes, reafirmando a importância da luta con-
tra o terrorismo e, em conformidade com as convenções 
internacionais aplicáveis, nomeadamente em matéria de 
direito internacional humanitário e direitos humanos, bem 
como com a respetiva legislação e regulamentação, e tendo 
em conta a Estratégia Global Antiterrorismo das Nações 
Unidas que figura na Resolução 60/288, de 8 de setem-
bro de 2006, adotada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, acordam em cooperar na prevenção e eliminação 
de atos terroristas.

2 — As Partes cooperarão essencialmente das seguintes 
formas:

a) Aplicação integral das Resoluções 1373 (2001) e 
1267 (1999) do Conselho de Segurança das Nações Uni-
das e das resoluções que lhes sucederam, incluindo a 
Resolução 1822 (2008), assim como outras resoluções da 
ONU relevantes, e suas respetivas obrigações ao abrigo 
de outras convenções e instrumentos internacionais re-
levantes;

b) Intercâmbio de informações sobre terroristas, grupos 
terroristas e as suas redes de apoio, em conformidade com 
o direito internacional e nacional;

c) Intercâmbio de opiniões sobre os meios e os mé-
todos utilizados para combater o terrorismo, inclusive 
nos setores técnicos e da formação, bem como mediante 
a partilha de experiências no que respeita à prevenção 
do terrorismo;

d) Cooperação destinada a aprofundar o consenso 
internacional em matéria de luta contra o terrorismo, 
inclusive através da definição jurídica de «atos terro-
ristas» e, nomeadamente, com vista a chegar a acordo 
sobre uma Convenção Global sobre o Terrorismo In-
ternacional;

e) Partilha de boas práticas relevantes no domínio da 
proteção dos direitos humanos na luta contra o terrorismo;

f) Aplicação eficaz e reforço da sua cooperação na luta 
contra o terrorismo no âmbito da Cimeira Euro -Asiática 
(ASEM).

TÍTULO II
Cooperação bilateral, regional e internacional

Artigo 7.º
Cooperação entre a Mongólia e a União sobre

princípios, normas e critérios

1 — As Partes acordam em assegurar a aplicação de 
princípios, normas e critérios europeus comuns na Mon-
gólia e em cooperar para promover o intercâmbio de in-
formações e a partilha de experiências com vista à sua 
introdução e aplicação.

2 — As Partes procurarão reforçar o diálogo e a coope-
ração entre as suas autoridades respetivas no que respeita a 
questões de normalização o que, tal como acordado pelas 
Partes, pode incluir a criação de um quadro de cooperação 
que facilitará o intercâmbio de peritos, de informações e 
de conhecimentos.

Artigo 8.º
Cooperação nas organizações regionais e internacionais

1 — As Partes comprometem -se a trocar opiniões e a 
cooperar em instâncias e organizações regionais e interna-
cionais, como as Nações Unidas e as suas agências, pro-
gramas e organismos relevantes, a Organização Mundial 
do Comércio (OMC), o Tratado de Amizade e Cooperação 
no Sudeste Asiático (TAC) e a ASEM.

2 — As Partes acordam igualmente em promover a 
cooperação entre grupos de reflexão, universitários, 
organizações não governamentais e os meios de co-
municação social em áreas abrangidas pelo presente 
Acordo. Esta cooperação pode incluir, em especial, 
a organização de programas de formação, grupos de 
trabalho e seminários, intercâmbios de peritos, estudos 
e outras ações decididas pelas Partes.

Artigo 9.º
Cooperação regional e bilateral

1 — Relativamente a cada domínio de diálogo e de 
cooperação no âmbito do presente Acordo e atribuindo a 
devida atenção às questões que se integram na cooperação 
bilateral, ambas as Partes acordam em realizar as ativida-
des conexas a nível bilateral ou regional ou combinando 
ambos os quadros. Na escolha do quadro adequado, as 
Partes procurarão maximizar o impacto em todas as partes 
interessadas e reforçar a sua participação, utilizando os 
recursos disponíveis o mais eficientemente possível, tendo 
em conta a viabilidade política e institucional e garantindo 
a coerência com outras atividades em que participem par-
ceiros da União e da ASEM.

2 — As Partes podem, eventualmente, decidir alargar o 
apoio financeiro a atividades de cooperação nos domínios 
abrangidos pelo presente Acordo ou com ele relacionados, 
em conformidade com os respetivos procedimentos e re-
cursos financeiros.
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TÍTULO III
Cooperação em matéria de desenvolvimento

sustentável

Artigo 10.º
Princípios gerais

1 — A cooperação para o desenvolvimento tem como 
principal objetivo a redução da pobreza em conformidade 
com os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio, no 
contexto do desenvolvimento sustentável e da integração 
na economia mundial. As Partes concordam em manter 
um diálogo regular sobre a cooperação para o desenvol-
vimento, em consonância com as prioridades respetivas e 
os domínios de interesse mútuo.

2 — As estratégias de cooperação para o desenvolvi-
mento das Partes procurarão, nomeadamente:

a) Promover o desenvolvimento social e humano;
b) Alcançar um crescimento económico sustentado;
c) Promover a gestão sustentável e a regeneração do 

ambiente, assim como as boas práticas neste domínio, e 
assegurar a conservação dos recursos naturais;

d) Prevenir e fazer face às consequências das alterações 
climáticas;

e) Apoiar políticas e instrumentos que visam uma maior 
integração na economia mundial e no sistema comercial 
internacional;

f) Incentivar processos que vão ao encontro da Declara-
ção de Paris, do Programa de Ação de Acra de 2008 e de 
outros compromissos internacionais que visam melhorar 
a prestação e a eficácia da ajuda.

Artigo 11.º
Desenvolvimento económico

1 — As Partes têm como objetivo promover um cres-
cimento económico equilibrado, a redução da pobreza e a 
atenuação das disparidades socioeconómicas.

2 — As Partes confirmam o seu compromisso em favor 
da realização dos Objetivos de Desenvolvimento do Milé-
nio, bem como o seu compromisso em favor dos princípios 
da Declaração de Paris.

3 — O presente Acordo deverá igualmente visar incluir 
compromissos sobre os aspetos sociais e ambientais do 
comércio, reiterando que o comércio deverá promover o 
desenvolvimento sustentável em todas as suas dimensões, 
bem como a avaliação dos seus impactos económicos, 
sociais e ambientais.

Artigo 12.º
Desenvolvimento social

1 — As Partes sublinham a necessidade de adotar polí-
ticas económicas e sociais que se reforcem mutuamente, 
salientam o papel essencial que desempenha a criação de 
emprego digno e instam -se mutuamente a promover o 
diálogo social.

2 — As Partes procuram contribuir para a aplicação 
eficaz das normas laborais fundamentais da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e reforçar a cooperação 
em matéria de emprego e questões sociais.

3 — Além disso, as Partes visam promover políticas 
que garantam o abastecimento da população em produtos 

alimentares e alimentação para os animais, de uma forma 
sustentável e que respeite o ambiente.

Artigo 13.º
Ambiente

1 — As Partes reafirmam a necessidade de um nível 
elevado de proteção do ambiente e da conservação e gestão 
dos recursos naturais e da diversidade biológica, nomeada-
mente as florestas, na perspetiva de um desenvolvimento 
sustentável.

2 — As Partes procurarão promover a ratificação, a 
aplicação e o cumprimento dos acordos multilaterais no 
domínio do ambiente.

3 — As Partes esforçar -se -ão por reforçar a cooperação 
em questões ambientais globais, em especial as alterações 
climáticas.

TÍTULO IV
Cooperação em matéria de comércio e investimento

Artigo 14.º
Princípios gerais

1 — As Partes encetarão um diálogo sobre o comér-
cio bilateral e multilateral e questões relacionadas com 
o comércio no sentido de reforçar as suas relações co-
merciais bilaterais e fazer avançar o sistema de comércio 
multilateral.

2 — As Partes comprometem -se a promover o desenvol-
vimento e a diversificação das trocas comerciais recíprocas 
ao nível mais elevado possível e em benefício mútuo. 
Comprometem -se a melhorar as condições de acesso ao 
mercado, procurando eliminar os obstáculos ao comércio, 
em especial suprimindo oportunamente as barreiras não 
pautais e adotando medidas para melhorar a transparência, 
tendo em conta o trabalho realizado pelas organizações 
internacionais neste domínio.

3 — Reconhecendo que o comércio desempenha um pa-
pel indispensável no processo de desenvolvimento e que a 
ajuda sob a forma de sistemas de preferências comerciais se 
tem revelado benéfica para os países em desenvolvimento, 
as Partes procurarão intensificar as suas consultas sobre 
essa assistência, no pleno respeito das normas da OMC.

4 — As Partes manter -se -ão mutuamente informadas da 
evolução das políticas comerciais e das políticas relacio-
nadas com o comércio, como a política agrícola, a política 
de segurança dos alimentos, a política dos consumidores 
e a política ambiental.

5 — As Partes incentivarão o diálogo e a cooperação 
tendo em vista desenvolver as suas relações no domínio 
do comércio e dos investimentos, designadamente para 
encontrar soluções para eventuais problemas comerciais 
que possam surgir, por exemplo, nos domínios referidos 
nos artigos 10.º a 27.º

Artigo 15.º
Questões sanitárias e fitossanitárias

1 — As Partes devem cooperar em matéria de segurança 
dos alimentos e em questões sanitárias e fitossanitárias 
para proteger a vida e a saúde humana, animal e vegetal 
nos respetivos territórios.
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2 — As Partes analisarão e trocarão informações sobre 
as medidas respetivas que adotaram em conformidade com 
o Acordo da OMC sobre a Aplicação de Medidas Sanitárias 
e Fitossanitárias, a Convenção Fitossanitária Internacional 
(CFI), a Organização Mundial da Saúde Animal (OIE) e a 
Comissão do Codex Alimentarius (Codex).

3 — As Partes acordam em melhorar a sua cooperação 
e a compreensão mútua sobre questões sanitárias e fi-
tossanitárias e o bem -estar dos animais. Este reforço das 
capacidades será adaptado às necessidades de cada Parte 
e visará ajudar cada uma delas a conformar -se ao quadro 
jurídico da outra Parte.

4 — As Partes instaurarão oportunamente um diálogo 
sobre questões sanitárias e fitossanitárias, a pedido de uma 
das Partes, para debater estas questões e outros assuntos 
urgentes relacionados com o disposto no presente artigo.

Artigo 16.º
Obstáculos técnicos ao comércio

As Partes promoverão a utilização de normas internacio-
nais e colaboração e trocarão informações sobre normas, 
procedimentos de avaliação da conformidade e regulamen-
tação técnica, em especial no âmbito do Acordo da OMC 
sobre os Obstáculos Técnicos ao Comércio (Acordo OTC).

Artigo 17.º
Cooperação aduaneira

1 — As Partes velarão em especial por reforçar a dimen-
são «segurança» do comércio internacional, incluindo os 
serviços de transporte, por assegurar uma aplicação efetiva 
e eficaz dos direitos de propriedade intelectual no contexto 
aduaneiro e por conciliar a facilitação do comércio e a luta 
contra a fraude e as irregularidades.

2 — Sem prejuízo de outras formas de cooperação pre-
vistas no presente Acordo, as Partes manifestam o seu 
interesse em ponderar a possibilidade de, no futuro, concluí-
rem protocolos sobre cooperação aduaneira e assistência 
mútua, no quadro institucional estabelecido pelo presente 
Acordo.

Artigo 18.º
Facilitação do comércio

As Partes partilharão experiências e examinarão as pos-
sibilidades de simplificar os procedimentos de importação, 
exportação, trânsito e outros procedimentos aduaneiros, 
melhorar a transparência das regulamentações aduanei-
ras e comerciais, desenvolver a cooperação aduaneira e 
mecanismos eficazes de assistência administrativa mútua 
e procurarão ainda uma convergência de opiniões e uma 
ação conjunta no âmbito de iniciativas internacionais re-
levantes, incluindo em matéria de facilitação das trocas 
comerciais.

Artigo 19.º
Investimento

As Partes incentivarão o aumento dos fluxos de in-
vestimento mediante o desenvolvimento de um ambiente 
atrativo e estável para o investimento recíproco, bem como 
de um diálogo coerente que permita melhorar a compreen-
são e a cooperação em matéria de investimento, explorar 
mecanismos administrativos para facilitar os fluxos de 
investimento e promover um regime de investimento es-

tável, transparente, aberto e não discriminatório para os 
investidores.

Artigo 20.º
Política da concorrência

As Partes promoverão a instauração e a aplicação efe-
tiva de regras de concorrência, bem como a divulgação 
de informações, a fim de promover a transparência e a 
segurança jurídica para empresas com atividades nos mer-
cados respetivos. Trocarão informações sobre os problemas 
relativos a práticas anticoncorrenciais suscetíveis de ter 
repercussões negativas nas trocas bilaterais e nos fluxos 
de investimento.

Artigo 21.º
Serviços

As Partes estabelecerão um diálogo coerente com vista, 
nomeadamente, ao intercâmbio de informações sobre os 
respetivos enquadramentos regulamentares, à promoção 
do acesso aos respetivos mercados, às fontes de capital e à 
tecnologia, bem como à promoção do comércio de serviços 
entre as duas regiões e nos mercados de países terceiros.

Artigo 22.º
Movimentos de capitais

As Partes procurarão facilitar os movimentos de capitais 
a fim de promover os objetivos do presente Acordo.

Artigo 23.º
Contratos públicos

As Partes procurarão adotar normas processuais, 
nomeadamente, disposições adequadas em matéria de 
transparência e de recurso a fim de contribuir para a 
criação de um mecanismo de adjudicação de contratos 
eficaz que promova a melhor relação qualidade -preço 
nos contratos públicos e de facilitar o comércio inter-
nacional.

As Partes procurarão obter uma abertura recíproca dos 
seus contratos públicos, em benefício mútuo.

Artigo 24.º
Transparência

As Partes, reconhecendo a importância da transparên-
cia e do respeito da legalidade na administração da sua 
legislação e regulamentações comerciais, reafirmam os 
seus compromissos previstos no artigo X do Acordo Ge-
ral sobre Pautas Aduaneiras e Comércio de 1994 (GATT 
1994) e no artigo III do Acordo Geral sobre o Comércio 
de Serviços (GATS).

Artigo 25.º
Matérias -primas

1 — As Partes acordam em reforçar a cooperação e promo-
ver a compreensão mútua no domínio das matérias -primas.

2 — Esta cooperação e promoção da compreensão 
mútua incidirão em aspetos tais como o quadro norma-
tivo que rege os setores das matérias -primas (nomea-
damente a boa governação no que respeita às receitas 
da exploração mineira em favor do desenvolvimento 
socioeconómico e a regulamentação relativa à proteção 
do ambiente e à segurança nos setores da exploração 
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mineira e das matérias -primas), bem como o comércio de 
matérias -primas. Para promover uma maior cooperação e 
compreensão mútua, cada Parte pode solicitar a realização 
de reuniões pontuais para debater questões relacionadas 
com as matérias -primas.

3 — As Partes reconhecem que um ambiente transpa-
rente, não discriminatório, que não gere distorções e que 
assente no respeito de regras precisas constitui a melhor 
maneira de criar um quadro favorável ao investimento direto 
estrangeiro na produção e comércio de matérias -primas.

4 — Tendo em conta as respetivas políticas e objetivos 
económicos e a fim de estimular o comércio, as Partes 
acordam em promover a cooperação na eliminação de 
obstáculos ao comércio de matérias -primas.

5 — A pedido de uma das Partes, qualquer questão re-
lativa ao comércio de matérias -primas pode ser suscitada 
e debatida nas reuniões do Comité Misto e do Subcomité, 
podendo estes adotar decisões nessa matéria ao abrigo do 
artigo 56.º e em conformidade com os princípios enuncia-
dos nos números precedentes.

Artigo 26.º
Política regional

As Partes procurarão promover a política de desenvol-
vimento regional.

Artigo 27.º
Direitos de propriedade intelectual

1 — As Partes reafirmam a grande importância que 
atribuem à proteção dos direitos de propriedade intelectual 
e comprometem -se a introduzir medidas adequadas com 
vista a garantir a proteção e aplicação adequadas e eficazes 
dos direitos de propriedade intelectual, nomeadamente a 
fim de combater a sua violação.

Além disso, as Partes acordam em celebrar o mais ra-
pidamente possível um acordo bilateral em matéria de 
indicações geográficas.

2 — As Partes comprometem -se a trocar informações 
e a partilhar experiências sobre questões relacionadas 
com a prática, a promoção, a divulgação, a racionali-
zação, a gestão, a harmonização, a proteção e a apli-
cação efetiva dos direitos de propriedade intelectual, 
a prevenção da violação desses direitos e a luta contra 
a contrafação e a pirataria, nomeadamente através da 
cooperação aduaneira e de outras formas adequadas de 
cooperação, bem como através da criação e do reforço 
dos organismos de controlo e proteção desses direitos. 
As Partes prestar -se -ão assistência mútua para melhorar 
a proteção, utilização e comercialização da propriedade 
intelectual com base na experiência europeia, bem como 
para reforçar a divulgação de conhecimentos nesta ma-
téria.

Artigo 28.º
Subcomité sobre comércio e investimento

1 — É criado um Subcomité sobre comércio e inves-
timento.

2 — Este Subcomité assiste o Comité Misto na execu-
ção das suas tarefas, ocupando -se de todos os domínios 
abrangidos pelo presente capítulo.

3 — O Subcomité adota o seu regulamento interno.

TÍTULO V
Cooperação em matéria de justiça, liberdade

e segurança

Artigo 29.º
Estado de Direito e cooperação jurídica

1 — No âmbito da cooperação em matéria de jus-
tiça, liberdade e segurança, as Partes atribuirão especial 
importância à consolidação do Estado de Direito e ao 
reforço das instituições a todos os níveis, especialmente 
nos domínios da aplicação da lei e da administração da 
justiça.

2 — A cooperação entre as Partes incluirá ainda o in-
tercâmbio de informações relativas aos sistemas jurídicos 
e à legislação. As Partes procurarão prestar assistência 
jurídica mútua no âmbito do quadro jurídico existente.

Artigo 30.º
Proteção dos dados pessoais

1 — As Partes acordam em cooperar tendo em vista 
melhorar o nível de proteção dos dados pessoais de acordo 
com as normas internacionais mais exigentes, tais como 
as constantes, designadamente, das diretrizes das Nações 
Unidas sobre o tratamento informatizado dos dados pesso-
ais (Resolução n.º 45/95 da Assembleia Geral das Nações 
Unidas, de 14 de dezembro de 1990).

2 — A cooperação em matéria de proteção de dados 
pessoais pode incluir, designadamente, assistência técnica 
sob a forma de intercâmbio de informações e de compe-
tências técnicas.

Artigo 31.º
Cooperação em matéria de migração

1 — As Partes cooperarão para prevenir a imigração 
ilegal e a presença clandestina dos seus nacionais no ter-
ritório da outra Parte.

2 — No âmbito da cooperação para prevenir a imigra-
ção ilegal, as Partes acordam em readmitir, sem atrasos 
indevidos, todos os seus nacionais que não preencham ou 
que tenham deixado de preencher as condições aplicáveis 
à entrada, permanência ou residência no território da outra 
Parte. Para tal, as Partes fornecerão aos seus nacionais os 
documentos de identificação apropriados para o efeito. 
Quando a pessoa a readmitir não possuir documentos ou 
outras provas da sua nacionalidade, as representações di-
plomáticas e consulares competentes, do Estado -Membro 
em questão ou da Mongólia, adotarão, mediante pedido da 
Mongólia ou do Estado -Membro em questão, as medidas 
necessárias para interrogar a pessoa a readmitir, a fim de 
determinar a sua nacionalidade.

3 — A União prestará assistência financeira à aplica-
ção deste acordo através dos instrumentos de cooperação 
bilateral adequados.

4 — As Partes acordam em negociar, a pedido de qual-
quer uma delas, um acordo entre a União e a Mongólia 
que reja as obrigações específicas que lhes incumbem em 
matéria de readmissão dos seus nacionais e que comporte 
igualmente uma obrigação de readmissão de nacionais de 
outros países e de apátridas.
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Artigo 32.º
Cooperação em matéria de luta contra as drogas ilícitas

1 — As Partes cooperarão para garantir uma aborda-
gem equilibrada através de uma coordenação eficaz entre 
as autoridades competentes, nomeadamente dos setores 
da saúde, da justiça, das alfândegas e da administração 
interna, bem como de outros setores relevantes, tendo 
em vista reduzir a oferta, o tráfico e a procura de drogas 
ilícitas, no respeito dos direitos humanos. Esta coope-
ração tem igualmente como objetivo atenuar os efeitos 
nocivos das drogas, combater a produção, o tráfico e a 
utilização de drogas sintéticas e evitar mais eficazmente 
o desvio de precursores químicos utilizados no fabrico 
ilícito de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas.

2 — As Partes aprovarão os métodos de cooperação 
necessários para atingir estes objetivos. As ações basear -se-
-ão em princípios acordados em comum em consonância 
com as convenções internacionais aplicáveis, a Declaração 
Política e a Declaração sobre os Princípios Orientadores 
da Redução da Procura de Droga, aprovadas no âmbito da 
Vigésima Sessão Especial da Assembleia Geral das Nações 
Unidas sobre Droga, de junho de 1998, e a Declaração 
Política e o Plano de Ação sobre Cooperação Internacional 
em direção a uma Estratégia Integrada e Equilibrada de 
Combate ao Problema Mundial das Drogas, adotados na 
52.ª sessão da Comissão de Estupefacientes das Nações 
Unidas e Segmento de Alto Nível, de março de 2009.

3 — A cooperação entre as Partes incluirá assistência 
técnica e administrativa, especialmente nos seguintes do-
mínios: elaboração de legislação e de políticas nacionais; 
criação de instituições nacionais e de centros de infor-
mação; apoio às iniciativas da sociedade civil na área da 
droga e aos esforços para diminuir a sua procura e os efei-
tos nocivos do respetivo consumo; formação de pessoal; 
investigação na área da droga; e prevenção do desvio dos 
precursores utilizados no fabrico ilícito de estupefacientes 
e de substâncias psicotrópicas. As Partes podem decidir 
incluir outros domínios.

Artigo 33.º
Cooperação na luta contra a criminalidade

organizada e a corrupção

As Partes acordam em cooperar na luta contra a crimi-
nalidade organizada económica e financeira, bem como 
contra a corrupção. Este tipo de cooperação visa especifi-
camente aplicar e promover as normas e os instrumentos 
internacionais pertinentes, como a Convenção das Nações 
Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e 
respetivos protocolos adicionais e a Convenção das Nações 
Unidas contra a Corrupção.

Artigo 34.º
Cooperação na luta contra o branqueamento de capitais

e o financiamento do terrorismo

1 — As Partes reconhecem a necessidade de trabalhar e 
cooperar para evitar que os seus sistemas financeiros, bem 
como certas atividades e profissões do setor não finan-
ceiro, sejam utilizados para o branqueamento de capitais 
provenientes de atividades criminosas, tais como o tráfico 
de droga e a corrupção.

2 — As Partes acordam em promover ações de assistên-
cia técnica e administrativa tendo em vista a elaboração e 
aplicação de regulamentações, bem como a melhoria do 

funcionamento dos mecanismos de luta contra o branquea-
mento de capitais e o financiamento do terrorismo. Em 
especial, a cooperação permitirá o intercâmbio de infor-
mações pertinentes no quadro das legislações respetivas, 
bem como a adoção de normas adequadas para combater 
o branqueamento de capitais e o financiamento do terro-
rismo, equivalentes às normas adotadas pela União e pelos 
organismos internacionais ativos neste domínio, como o 
Grupo de Ação Financeira (GAFI).

TÍTULO VI
Cooperação noutros domínios

Artigo 35.º
Cooperação em matéria de direitos humanos

1 — As Partes acordam em cooperar na promoção e 
proteção eficaz dos direitos humanos, incluindo no que 
respeita à ratificação e aplicação dos instrumentos inter-
nacionais de defesa dos direitos humanos.

2 — Essa cooperação pode incluir, nomeadamente:

a) Apoio ao desenvolvimento e aplicação de um plano 
de ação nacional em matéria de direitos humanos;

b) Promoção e educação no âmbito dos direitos hu-
manos;

c) Reforço das instituições nacionais e regionais que 
trabalham na defesa dos direitos humanos;

d) Instauração de um diálogo abrangente e de qualidade 
sobre direitos humanos;

e) Cooperação no âmbito das instituições das Nações 
Unidas que trabalham no domínio dos direitos humanos.

Artigo 36.º
Cooperação em matéria de serviços financeiros

1 — As Partes acordam em reforçar a cooperação com 
vista a alcançar uma maior harmonização das normas e 
regras comuns, assim como a melhorar os sistemas de 
contabilidade, supervisão e regulamentação da banca, dos 
seguros e de outras áreas do setor financeiro.

2 — As Partes desenvolverão a sua cooperação tendo em 
vista a criação de um quadro jurídico, das infraestruturas e 
dos recursos humanos necessários, bem como a introdução 
dos princípios do governo das sociedades e a adoção de 
normas internacionais de contabilidade no mercado de 
capitais da Mongólia, no âmbito da cooperação bilateral 
instaurada em conformidade com o Memorando de Enten-
dimento sobre os compromissos em matéria de serviços 
financeiros, concluído no âmbito da OMC e do GATS.

Artigo 37.º
Diálogo sobre política económica

1 — As Partes acordam em cooperar para promover o 
intercâmbio de informações sobre as respetivas tendências 
e políticas económicas, bem como a partilha de experiên-
cias de coordenação em matéria de políticas económicas 
no contexto da cooperação e integração económicas re-
gionais.

2 — As Partes esforçam -se por aprofundar o diálogo 
entre as respetivas autoridades em matéria de questões eco-
nómicas que, tal como por elas acordado, pode contemplar 
domínios como a política monetária, a política orçamental, 
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incluindo a fiscalidade das empresas, as finanças públi-
cas, a estabilização macroeconómica e a dívida externa.

3 — As Partes cooperarão e promoverão a compreen-
são mútua no domínio da diversificação económica e do 
desenvolvimento industrial.

Artigo 38.º
Boa governação no domínio fiscal

Para reforçar e desenvolver as atividades económicas, 
tendo simultaneamente em conta a necessidade de elaborar 
um quadro regulamentar adequado, as Partes reconhecem e 
comprometem -se a aplicar os princípios da boa governação 
no domínio fiscal que os Estados -Membros subscreve-
ram a nível da União. Para o efeito, e sem prejuízo das 
competências da União e dos Estados -Membros, as Par-
tes intensificarão a cooperação internacional no domínio 
fiscal, facilitarão a cobrança de receitas fiscais legítimas 
e adotarão medidas que permitam a aplicação eficaz dos 
princípios supra mencionados.

Artigo 39.º
Política industrial e cooperação entre PME

Tendo em conta as respetivas políticas e objetivos eco-
nómicos, as Partes acordam em promover a cooperação 
em matéria de política industrial em todos os domínios que 
considerarem adequados, tendo em vista melhorar a compe-
titividade das pequenas e médias empresas, nomeadamente 
através das seguintes ações:

a) Intercâmbio de informações e partilha de experiên-
cias sobre a criação de condições propícias à melhoria da 
competitividade das pequenas e médias empresas;

b) Promoção de contactos entre os agentes económicos, 
incentivo aos investimentos conjuntos e à criação de em-
presas comuns e de redes de informação, nomeadamente 
através dos programas horizontais da União Europeia já 
existentes, encorajando em especial a transferência de 
tecnologias imateriais e materiais entre parceiros;

c) Comunicação de informações, fomento da inovação 
e partilha de boas práticas em matéria de acesso a finan-
ciamento, nomeadamente para as pequenas e microem-
presas;

d) Facilitação e apoio a atividades relevantes determi-
nadas pelos setores privados de ambas as Partes;

e) Promoção do trabalho digno, da responsabilidade 
social e da responsabilização das empresas, bem como 
incentivo à aplicação de práticas empresariais responsá-
veis, incluindo o consumo e a produção sustentáveis. Esta 
cooperação deverá igualmente ter em conta a dimensão 
«consumidor», no que respeita, por exemplo, às infor-
mações sobre os produtos e o papel dos consumidores no 
mercado;

f) Projetos de investigação conjuntos em setores indus-
triais determinados e cooperação em matéria de normas 
e procedimentos de avaliação da conformidade e de re-
gulamentações técnicas, tal como acordado mutuamente;

g) Assistência sob a forma de transmissão de informa-
ções sobre técnicas e tecnologias de modernização das 
instalações de tratamento de águas residuais provenientes 
da indústria dos curtumes;

h) Intercâmbio de informações sobre parceiros e opor-
tunidades de cooperação no domínio do comércio e do 
investimento através das redes existentes acessíveis às 
duas Partes;

i) Apoio à cooperação entre as empresas privadas, em 
especial entre PME;

j) Possibilidade de negociação de um acordo adicional 
sobre o intercâmbio de informações e realização de se-
minários sobre o reforço da cooperação e outros eventos 
promocionais entre as PME das duas Partes;

k) Transmissão de informações sobre assistência técnica 
para a exportação de produtos alimentares e agrícolas para 
o mercado europeu no âmbito do sistema preferencial 
aplicado pela União Europeia.

Artigo 40.º
Turismo

1 — Orientadas pelo Código Ético Mundial para o Tu-
rismo aprovado pela Organização Mundial do Turismo e 
pelos princípios de sustentabilidade que assentam no pro-
cesso da Agenda Local 21, as Partes procurarão incentivar 
o intercâmbio de informações e aplicar as melhores práticas 
de modo a garantir um desenvolvimento equilibrado e 
sustentável do turismo.

2 — As Partes acordam em desenvolver a sua coope-
ração para salvaguardar e otimizar as potencialidades do 
património natural e cultural, atenuar os eventuais impactos 
negativos do turismo e reforçar a contribuição positiva da 
indústria do turismo para o desenvolvimento sustentável 
das comunidades locais, nomeadamente através da promo-
ção do turismo ecológico, no respeito da integridade e dos 
interesses das comunidades locais e autóctones, bem como 
da melhoria da formação no setor do turismo.

Artigo 41.º
Sociedade da informação

1 — Reconhecendo que as tecnologias da informação e 
da comunicação (TIC) constituem um elemento essencial 
da vida moderna, de importância vital para o desenvolvi-
mento económico e social, as Partes procuram partilhar 
opiniões sobre as respetivas políticas neste domínio com 
vista à promoção do desenvolvimento económico.

2 — A cooperação neste domínio incidirá nomeada-
mente nos seguintes aspetos:

a) Participação no diálogo regional abrangente sobre os 
diferentes aspetos da sociedade da informação, em parti-
cular as políticas e a regulamentação sobre comunicação 
eletrónica, incluindo o serviço universal, a concessão de 
licenças e as autorizações gerais, a proteção da vida pri-
vada e dos dados pessoais e a independência e eficiência 
da autoridade de tutela;

b) Interconexão e interoperabilidade das redes e serviços 
das Partes e da Ásia;

c) Normalização e divulgação das novas TIC;
d) Promoção da cooperação entre as Partes em matéria 

de investigação no domínio das TIC;
e) Cooperação no domínio da televisão digital, incluindo 

a partilha de experiências em matéria de implantação, 
aspetos regulamentares e, em especial a gestão do espetro 
e a investigação;

f) Cooperação em projetos de investigação conjuntos 
no setor das TIC;

g) Aspetos relacionados com a segurança das TIC, bem 
como com a luta contra a cibercriminalidade;

h) Avaliação da conformidade no setor das telecomu-
nicações, incluindo no que respeita aos equipamentos de 
radiodifusão;
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i) Cooperação no desenvolvimento de redes de banda 
larga;

j) Intercâmbio de informações sobre a política de con-
corrência TIC.

Artigo 42.º
Setor audiovisual e meios de comunicação

As Partes incentivarão, apoiarão e facilitarão o inter-
câmbio, a cooperação e o diálogo entre as respetivas ins-
tituições e operadores no setor do audiovisual e dos meios 
de comunicação. As Partes acordam em estabelecer um 
diálogo regular nestas matérias.

Artigo 43.º
Cooperação científica e tecnológica

1 — As Partes acordam em cooperar no domínio da 
investigação científica e do desenvolvimento tecnológico 
(IDT) em áreas de interesse e benefício mútuos.

2 — Os objetivos dessa cooperação são os seguintes:

a) Incentivar os intercâmbios de informações e de 
conhecimentos em matérias científicas e tecnológicas, 
incluindo no que respeita à execução de políticas e de 
programas;

b) Promover parcerias entre as comunidades científicas, 
os centros de investigação, as universidades e as empresas 
das Partes;

c) Apoiar a formação e a mobilidade dos investigadores;
d) Incentivar a participação nos programas de IDT dos 

seus estabelecimentos de ensino superior, centros de in-
vestigação e indústria, incluindo as pequenas e médias 
empresas.

3 — A cooperação pode assumir a forma de projetos 
de investigação conjuntos e de intercâmbios, reuniões e 
ações de formação de investigadores através de sistemas 
internacionais de formação e mobilidade, bem como de 
programas de intercâmbio, garantindo a maior divulgação 
possível dos resultados da investigação, da aprendizagem 
e das melhores práticas.

4 — Estas atividades de cooperação devem ser confor-
mes com as legislações e regulamentações das duas Partes, 
assentar nos princípios de reciprocidade, tratamento equi-
tativo e benefício mútuo e assegurar uma proteção eficaz 
da propriedade intelectual.

5 — As Partes acordam em envidar todos os esforços 
para aumentar a sensibilização da opinião pública para as 
possibilidades oferecidas pelos respetivos programas de 
cooperação no domínio da ciência e tecnologia.

Artigo 44.º
Energia

1 — As Partes procurarão reforçar a cooperação no setor 
da energia com o intuito de:

a) Melhorar a segurança energética, nomeadamente 
através da diversificação das fontes de energia e do de-
senvolvimento de formas de energia novas, sustentáveis, 
inovadoras e renováveis, tais como os biocombustíveis e 
a biomassa, a energia eólica e a energia solar e a produção 
de energia hidroelétrica, e apoiar o desenvolvimento de 
quadros estratégicos adequados com vista à criação de 
condições propícias aos investimentos e de um nível de 

concorrência equitativa para as energias renováveis e a sua 
integração nos domínios de intervenção relevantes;

b) Assegurar uma utilização racional da energia, tanto a 
nível da oferta como da procura, através da promoção da 
eficiência energética e da poupança de energia durante a 
produção, o transporte, a distribuição e a utilização final;

c) Promover a aplicação de normas reconhecidas a nível 
internacional em matéria de segurança e de salvaguar-
das nucleares, não -proliferação e controlo da segurança;

d) Promover a transferência de tecnologias com vista a 
uma produção e utilização sustentável da energia;

e) Reforçar as capacidades e facilitar os investimentos 
neste domínio com base em regras transparentes, não dis-
criminatórias e compatíveis com o mercado.

2 — Para o efeito, as Partes acordam em promover 
os contactos e a investigação conjunta em benefício mú-
tuo, especialmente através dos quadros relevantes a nível 
regional e internacional. Tendo em conta o artigo 43.º e 
as Conclusões da Cimeira Mundial sobre o Desenvol-
vimento Sustentável, que decorreu em Joanesburgo em 
2002, as Partes sublinham a necessidade de analisar a 
questão da relação entre acesso a serviços energéticos 
a preços comportáveis e desenvolvimento sustentável. 
Essas atividades podem ser promovidas em cooperação 
com a Iniciativa «Energia» da União Europeia, lançada 
na referida Cimeira.

3 — O comércio de materiais nucleares será regido pelo 
disposto no Tratado que institui a Comunidade Europeia 
da Energia Atómica. Se necessário, este comércio poderá 
ser regulamentado por um Acordo específico a celebrar 
entre a Comunidade Europeia da Energia Atómica e a 
Mongólia.

Artigo 45.º
Transportes

1 — As Partes acordam em cooperar nos domínios per-
tinentes da política de transportes com vista a melhorar as 
oportunidades de investimento e a circulação de merca-
dorias e passageiros, promover a proteção e a segurança 
nos transportes aéreos, combater a pirataria, assegurar 
a proteção do ambiente e aumentar a eficácia dos seus 
sistemas de transportes.

2 — A cooperação entre as Partes neste domínio visará 
promover:

a) O intercâmbio de informações sobre as respetivas 
políticas e práticas no setor dos transportes, em especial 
no que respeita aos transportes urbanos e rurais e aos trans-
portes aéreos, à logística dos transportes e à interconexão 
e interoperabilidade das redes de transporte multimodal, 
bem como à gestão das estradas, caminhos -de -ferro e ae-
roportos;

b) Os domínios relacionados com a navegação por 
satélite, com especial destaque para as questões regula-
mentares, industriais e de desenvolvimento do mercado 
que se revistam de interesse mútuo. A este respeito serão 
tidos em conta os sistemas globais europeus de navegação 
por satélite EGNOS (Sistema Europeu Complementar de 
Navegação Geoestacionária) e Galileu;

c) Um diálogo no setor dos serviços de transporte aéreo 
para analisar as possibilidades de aprofundar as relações 
em domínios como a proteção e segurança da aviação, o 
ambiente, a gestão do tráfego aéreo, a aplicação do direito 
da concorrência e da regulamentação económica ao setor 
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do transporte aéreo, a fim de favorecer a aproximação 
regulamentar e a eliminação dos obstáculos à atividade 
económica. É conveniente promover de forma mais ativa 
os projetos de cooperação no domínio da aviação civil 
que apresentem um interesse mútuo. Nesta base, as Partes 
explorarão as possibilidades de reforçar a cooperação no 
setor da aviação civil;

d) A redução das emissões de gases com efeito de estufa 
produzidas pelos transportes;

e) A aplicação de normas em matéria de proteção e 
segurança e de normas ambientais, nomeadamente no que 
respeita aos transportes aéreos, em conformidade com as 
convenções internacionais aplicáveis;

f) A cooperação nas instâncias internacionais adequadas 
com vista a assegurar uma melhor aplicação das regula-
mentações internacionais, bem como a realizar os objetivos 
enunciados no presente artigo.

Artigo 46.º
Educação e cultura

1 — As Partes acordam em promover uma cooperação 
no domínio da educação e da cultura que respeite devida-
mente a sua diversidade, a fim de melhorar a compreensão 
mútua e o conhecimento das respetivas culturas. Para o 
efeito, apoiarão e promoverão as atividades dos respetivos 
institutos culturais e da sociedade civil.

2 — As Partes procurarão tomar as medidas adequadas 
para promover intercâmbios culturais e realizar iniciati-
vas conjuntas em diversas esferas culturais, incluindo a 
cooperação no domínio da preservação do património, no 
respeito da diversidade cultural.

3 — As Partes acordam em consultar -se e cooperar em 
instâncias internacionais relevantes, como a UNESCO, a 
fim de realizar objetivos comuns e promover a diversi-
dade cultural e a proteção do património cultural. No que 
respeita à diversidade cultural, as Partes acordam ainda 
em promover a ratificação e aplicação da Convenção da 
UNESCO sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade 
das Expressões Culturais de 2005, adotada em 20 de ou-
tubro de 2005.

4 — As Partes privilegiarão igualmente a adoção de 
medidas destinadas a estabelecer laços entre os respeti-
vos organismos especializados e a promover o intercâm-
bio de informações, de conhecimentos, de estudantes, 
de peritos, de jovens e jovens trabalhadores, bem como 
de recursos técnicos, tirando partido das facilidades 
proporcionadas pelos programas da União na Ásia nas 
áreas do ensino e da cultura, bem como da experiência 
acumulada por ambas as Partes nesses domínios. As 
Partes acordam igualmente em promover a execução 
de programas orientados para o ensino superior, como 
o Erasmus Mundus, a fim de incentivar a cooperação e 
a modernização do ensino superior, bem como a mobi-
lidade universitária.

Artigo 47.º
Ambiente, alterações climáticas e recursos naturais

1 — As Partes estão de acordo quanto à necessidade de 
preservar e gerir de forma sustentável os recursos naturais e 
a diversidade biológica enquanto base do desenvolvimento 
das gerações atuais e futuras.

2 — As Partes acordam em que a cooperação neste do-
mínio deverá promover a conservação e a melhoria do meio 

ambiente em favor de um desenvolvimento sustentável. 
Os resultados da Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento 
Sustentável e a aplicação dos acordos multilaterais no 
domínio do ambiente relevantes serão tidos em conta em 
todas as atividades empreendidas pelas Partes ao abrigo 
do presente Acordo.

3 — As Partes acordam em cooperar no domínio das 
alterações climáticas para se adaptarem aos seus efeitos 
negativos, diminuir as emissões de gases com efeito de 
estufa e ajudar as suas economias a crescer com baixas 
emissões de carbono. Neste contexto, as Partes analisarão 
a possibilidade de recorrer aos mecanismos do mercado 
de carbono.

4 — As Partes acordam em cooperar para aumentar a 
eficácia mútua das suas políticas comerciais e ambientais, 
bem como para reforçar a integração de considerações 
ambientais em todos os setores da cooperação.

5 — As Partes procurarão prosseguir e reforçar a sua 
cooperação no âmbito dos programas regionais para a 
proteção do ambiente no que respeita especificamente aos 
seguintes aspetos:

a) Promoção da sensibilização ambiental e reforço da 
participação local, incluindo a participação das popula-
ções autóctones e das comunidades locais, nos esforços 
a favor da proteção do ambiente e do desenvolvimento 
sustentável;

b) Luta contra as alterações climáticas, em especial 
no que respeita ao impacto no ambiente e nos recursos 
naturais;

c) Reforço das capacidades tendo em vista a participação 
e a aplicação de acordos ambientais multilaterais, nomea-
damente acordos relacionados com a biodiversidade, a 
biossegurança e os riscos químicos;

d) Promoção e utilização de tecnologias, produtos e 
serviços ambientais, incluindo através do recurso a instru-
mentos normativos e ecologicamente adequados;

e) Melhoria da governação no setor florestal, in-
cluindo o combate à exploração madeireira ilegal e ao 
comércio conexo, e promoção de uma gestão florestal 
sustentável;

f) Prevenção de movimentos transfronteiras ilegais de 
resíduos sólidos e perigosos e de produtos de organismos 
vivos modificados;

g) Melhoria da qualidade do ar, gestão de resíduos res-
peitadora do ambiente, gestão sustentável dos recursos 
hídricos e dos produtos químicos e promoção do consumo 
e produção sustentáveis;

h) Proteção e conservação de solos e gestão sustentável 
dos terrenos;

i) Gestão eficaz dos parques nacionais e designação e 
proteção de zonas de biodiversidade e de ecossistemas 
frágeis, com o devido respeito pelas comunidades locais 
e comunidades autóctones que habitam nessas zonas ou 
nas suas proximidades.

6 — As Partes incentivarão o acesso recíproco aos res-
petivos programas neste domínio, de acordo com as mo-
dalidades específicas previstas nesses programas:

a) Criação da rede de controlo das reservas de água e 
sua modernização;

b) Introdução de técnicas de dessalinização e reutili-
zação da água;

c) Desenvolvimento do ecoturismo.



5736  Diário da República, 1.ª série — N.º 218 — 11 de novembro de 2014 

Artigo 48.º
Agricultura, pecuária, pesca e desenvolvimento rural

As Partes acordam em incentivar o diálogo em matéria 
de agricultura, pecuária, pesca e desenvolvimento rural. 
Trocarão informações e desenvolverão as suas relações 
nos seguintes domínios:

a) Política agrícola e situação geral da alimentação e da 
agricultura a nível internacional;

b) Possibilidades de simplificação do comércio de 
plantas, animais e produtos da pecuária, tendo em vista 
promover o desenvolvimento de indústrias ligeiras no 
setor rural;

c) Bem -estar dos animais;
d) Política de desenvolvimento rural;
e) Intercâmbio de experiências e redes de cooperação 

entre agentes ou operadores económicos locais, em espe-
cial em domínios como a investigação e a transferência 
de tecnologias;

f) Política sanitária e normas de qualidade aplicáveis às 
plantas e animais, em especial as Indicações Geográficas 
Protegidas;

g) Apresentação de propostas e iniciativas de cooperação 
às organizações agrícolas internacionais;

h) Desenvolvimento de uma agricultura sustentável 
e respeitadora do ambiente, incluindo a produção ve-
getal, os biocombustíveis e a transferência de biotec-
nologias;

i) Proteção das espécies vegetais, tecnologia das semen-
tes e biotecnologias agrícolas;

j) Desenvolvimento de bases de dados e de redes de 
informação sobre agricultura e pecuária;

k) Formação no setor agrícola e veterinário.

Artigo 49.º
Saúde

1 — As Partes acordam em cooperar no setor da saúde 
em aspetos como a reforma do sistema de saúde, as 
principais doenças transmissíveis e outros riscos para 
a saúde, bem como as doenças não transmissíveis e 
os acordos internacionais no domínio da saúde, tendo 
em vista melhorar as condições sanitárias e o nível da 
saúde pública.

2 — A cooperação incluirá em especial:

a) Programas globais que visam uma reforma sistémica 
do setor da saúde e que têm por objetivo melhorar, nomea-
damente, os sistemas e os serviços de saúde, as condições 
e as informações sobre a saúde;

b) Atividades conjuntas em matéria de epidemiologia, 
incluindo a colaboração na prevenção precoce de epide-
mias como a gripe aviária e a gripe pandémica e outras 
das principais doenças transmissíveis;

c) Prevenção e controlo de doenças não transmissí-
veis através do intercâmbio de informações e de boas 
práticas, promovendo um estilo de vida saudável e tendo 
em conta os principais fatores com incidência na saúde 
como a alimentação, a toxicodependência, o alcoolismo 
e o tabagismo;

d) Promoção da aplicação dos acordos internacionais 
em matéria de saúde, como a Convenção -Quadro para a 
Luta Antitabaco e as regulamentações internacionais em 
matéria de saúde.

Artigo 50.º
Emprego e assuntos sociais

1 — As Partes acordam em reforçar a cooperação nos 
domínios do emprego e dos assuntos sociais, incluindo a 
cooperação em matéria de coesão regional e social, higiene 
e segurança no trabalho, igualdade de género e dignidade 
no trabalho, com vista a reforçar a dimensão social da 
globalização.

2 — As Partes reafirmam a necessidade de apoiar o pro-
cesso de globalização, benéfico para todos, e de promover 
o pleno emprego produtivo e o trabalho digno enquanto 
elementos essenciais do desenvolvimento sustentável e da 
redução da pobreza, conforme consagrado na Resolução 
60/1 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 24 de 
outubro de 2005 (Resultados da Cimeira Mundial de 2005), 
e na Declaração Ministerial de alto nível sobre o alcance 
do pleno emprego, a criação de emprego produtivo e um 
trabalho decente para todos, do Conselho Económico e 
Social das Nações Unidas de julho de 2006 (Conselho 
Económico e Social das Nações Unidas E/2006/L.8 de 5 de 
julho de 2006). As Partes deverão ter em linha de conta 
as características e a natureza diversificada das respetivas 
situações económicas e sociais.

3 — As Partes reafirmam o seu compromisso de res-
peitar plenamente e de aplicar de forma eficaz as nor-
mas sociais e laborais fundamentais reconhecidas a nível 
internacional, estabelecidas em especial na Declaração 
da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no 
Trabalho de 1998 (Declaração de 1998), e na Declaração 
da OIT sobre Justiça Social para uma Globalização Justa, 
de 2008. Todas as atividades realizadas pelas Partes ao 
abrigo do presente Acordo terão em conta a execução dos 
acordos multilaterais pertinentes em matéria de social e 
em matéria de trabalho. As Partes acordam em cooperar 
e, se necessário, prestar assistência técnica, para promover 
a ratificação e a aplicação eficaz de todas as convenções 
da OIT abrangidas pela Declaração da OIT de 1998 e por 
outras convenções pertinentes.

4 — As formas de cooperação podem incluir, designa-
damente, programas e projetos específicos estabelecidos 
de comum acordo, bem como o diálogo, a cooperação e 
iniciativas sobre temas de interesse comum de âmbito 
bilateral ou multilateral, como a OIT.

Artigo 51.º
Estatísticas

1 — As Partes acordam em promover a harmonização 
de métodos e práticas estatísticos, incluindo a recolha e a 
divulgação de dados estatísticos que lhes permitam utilizar, 
numa base reciprocamente aceitável, estatísticas relativas 
ao comércio de bens e serviços e, de forma mais geral, a 
qualquer outro domínio abrangido pelo presente Acordo 
que se preste a tratamento estatístico, nomeadamente a 
recolha, o tratamento, a análise e a divulgação.

2 — As Partes acordam em promover o estabelecimento 
de contactos diretos entre as autoridades competentes com 
vista a: reforçar a cooperação amigável no domínio esta-
tístico; reforçar as capacidades dos institutos de estatís-
tica mediante a modernização e melhoria da qualidade do 
sistema estatístico; reforçar os recursos humanos; prestar 
formação em todas as áreas relevantes; e apoiar os sistemas 
estatísticos nacionais organizados segundo práticas insti-
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tuídas a nível internacional, incluindo as infraestruturas 
necessárias.

3 — A cooperação, que abrange domínios de interesse 
mútuo, presta especial atenção aos seguintes aspetos:

I) Estatísticas económicas:

a) Contas nacionais;
b) Estatísticas empresariais e registos das empresas;
c) Estatísticas sobre a agricultura, pecuária e desenvol-

vimento rural;
d) Ambiente e reservas minerais;
e) Indústria;
f) Comércio externo de bens e serviços;
g) Estatísticas sobre o comércio grossista e a retalho;
h) Política de revisão;
i) Segurança alimentar;
j) Balança de pagamentos;

II) Estatísticas sociais:

a) Estatísticas em matéria de igualdade de género;
b) Estatísticas sobre as migrações;
c) Inquéritos às famílias;

III) Tecnologias da informação:

a) Intercâmbio de experiências sobre tecnologias eletró-
nicas e metodologias em matéria de segurança, proteção, 
armazenagem de informações e proteção de dados priva-
dos, bem como aplicação dessas experiências;

b) Intercâmbio de experiências sobre a criação de bases 
de dados em linha para os consumidores através de um sítio 
Web de fácil utilização e formação nesta área;

c) Apoio aos peritos informáticos do Serviço Nacional 
de Estatística da Mongólia para a criação da base de dados 
informativa;

d) Cooperação no que respeita ao compromisso assu-
mido para com os utilizadores de os formar na utilização 
da base de dados informativa.

Artigo 52.º
Sociedade civil

1 — As Partes reconhecem o papel e a contribuição 
potencial da sociedade civil organizada, sobretudo dos 
meios universitários, para o processo de diálogo e de coo-
peração previstos no presente Acordo e aceitam promover 
um diálogo efetivo com a sociedade civil organizada, bem 
como a sua participação efetiva.

2 — Sob reserva das disposições legais e administra-
tivas de cada Parte, a sociedade civil organizada pode:

a) Participar no processo de elaboração de políticas a 
nível nacional, no respeito dos princípios democráticos;

b) Ser informada e participar nas consultas sobre as 
estratégias de desenvolvimento e de cooperação e sobre 
as políticas setoriais, designadamente em domínios que 
lhe diga respeito e em todas as fases do processo de ela-
boração;

c) Receber recursos financeiros, de forma compatível 
com as normas internas de cada Parte, bem como apoio 
para o reforço das capacidades em setores essenciais;

d) Participar na execução de programas de coopera-
ção levados a cabo em domínios que lhe digam respeito.

Artigo 53.º
Cooperação em matéria de modernização do Estado

e da administração pública

As Partes acordam em cooperar com vista à moderni-
zação da administração pública. A cooperação nesta área 
centrar -se -á nos seguintes aspetos:

a) Melhoria da eficácia organizativa;
b) Reforço da eficácia das instituições a nível da pres-

tação de serviços;
c) Garantia de uma gestão transparente das finanças 

públicas e responsabilização;
d) Melhoria do quadro jurídico e institucional;
e) Reforço das capacidades em matéria de definição e 

execução de políticas (prestação de serviços públicos, ela-
boração e execução do orçamento, luta contra a corrupção);

f) Reforço dos sistemas judiciários; e
g) Reforma do setor da segurança.

Artigo 54.º
Cooperação na gestão dos riscos de catástrofe

1 — As Partes acordam em intensificar a cooperação 
em matéria de gestão dos riscos de catástrofe para con-
tinuar a definir e executar medidas destinadas a reduzir 
os riscos para as comunidades e a gerir as consequências 
das catástrofes naturais a todos os níveis da sociedade. 
Deverá ser dada especial atenção a ações preventivas e 
a uma abordagem ativa na gestão de perigos e riscos de 
modo a reduzir as ameaças e a vulnerabilidade ligadas às 
catástrofes naturais.

2 — A cooperação neste domínio incidirá nos seguintes 
elementos programáticos:

a) Redução ou prevenção dos riscos de catástrofes e 
limitação das consequências;

b) Gestão dos conhecimentos, da inovação, da investi-
gação e da educação para criar uma cultura de segurança 
e de resiliência a todos os níveis;

c) Preparação para catástrofes;
d) Definição de políticas, desenvolvimento da capaci-

dade institucional e criação de um consenso em matéria 
de gestão de catástrofes;

e) Reação a catástrofes;
f) Avaliação e vigilância dos riscos de catástrofe.

TÍTULO VII
Meios de cooperação

Artigo 55.º
Recursos disponíveis para a cooperação e a proteção

dos interesses financeiros

1 — As Partes acordam em disponibilizar os recursos 
adequados, nomeadamente financeiros, em conformidade 
com os respetivos recursos e disposições regulamentares, 
a fim de alcançar os objetivos de cooperação definidos no 
presente Acordo.

2 — As Partes acordam em promover o desenvolvi-
mento e a concessão de assistência técnica e administrativa 
mútua com vista a uma proteção eficaz dos seus interesses 
financeiros na área da ajuda ao desenvolvimento e de outras 
atividades de cooperação que financiam. As Partes respon-
derão prontamente a pedidos de assistência administrativa 



5738  Diário da República, 1.ª série — N.º 218 — 11 de novembro de 2014 

mútua apresentados pelas autoridades judiciárias e ou os 
serviços de investigação da outra Parte com vista a reforçar 
a luta contra a fraude e as irregularidades.

3 — As Partes incentivarão o Banco Europeu de Inves-
timento (BEI) a prosseguir as suas operações na Mongó-
lia, de acordo com os seus procedimentos e critérios de 
financiamento.

4 — As Partes implementarão a assistência financeira 
de acordo com os princípios da boa gestão financeira e 
cooperarão na proteção dos interesses financeiros da União 
e da Mongólia. As Partes tomarão medidas eficazes para 
prevenir e combater a fraude, a corrupção e quaisquer outras 
atividades ilegais, nomeadamente através da assistência 
administrativa mútua e da assistência jurídica mútua nos 
domínios abrangidos pelo presente Acordo. Qualquer acordo 
ou instrumento financeiro a concluir entre as Partes deverá 
prever cláusulas específicas de cooperação financeira que 
abranjam as verificações no terreno, inspeções, controlos e 
medidas antifraude, incluindo, nomeadamente, as conduzi-
das pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF).

TÍTULO VIII
Quadro institucional

Artigo 56.º
Comité misto

1 — As Partes decidem criar um Comité Misto no âmbito 
do presente Acordo, composto por representantes de ambas 
as Partes ao nível adequado, ao qual incumbirá:

a) Garantir o bom funcionamento e a correta aplicação 
do presente Acordo;

b) Definir prioridades relativamente aos objetivos do 
presente Acordo;

c) Apresentar recomendações para promover a realiza-
ção dos objetivos do presente Acordo.

2 — Para a realização dos objetivos fixados no presente 
Acordo e nos casos nele previstos, o Comité Misto e o 
Subcomité instituído pelo artigo 28.º dispõem de poder de 
decisão. As decisões são adotadas de comum acordo entre 
as Partes depois de concluídos os respetivos procedimentos 
internos necessários para definir uma posição na matéria. 
As decisões adotadas são vinculativas para as Partes, que 
deverão adotar as medidas necessárias para a sua execução.

3 — Regra geral, o Comité Misto reúne -se anualmente, 
em Ulaanbaatar e em Bruxelas, alternadamente, numa data a 
fixar de comum acordo. Podem igualmente ser organizadas 
reuniões extraordinárias do Comité Misto mediante o acordo 
das Partes. A sua presidência será exercida alternadamente por 
cada uma das Partes. A ordem de trabalhos das reuniões do Co-
mité Misto será estabelecida de comum acordo entre as Partes.

4 — O Comité Misto pode criar grupos de trabalho 
especializados para o assistirem no desempenho das suas 
tarefas. Esses grupos devem apresentar relatórios porme-
norizados das suas atividades ao Comité Misto em cada 
uma das suas reuniões.

5 — As Partes acordam que compete igualmente ao Co-
mité Misto assegurar o correto funcionamento de quaisquer 
acordos ou protocolos setoriais concluídos ou a concluir 
entre as Partes.

6 — O Comité Misto adotará o seu próprio regulamento 
interno.

TÍTULO IX
Disposições finais

Artigo 57.º
Cláusula evolutiva

1 — As Partes podem, de comum acordo, alargar o 
âmbito do presente Acordo a fim de aprofundar o nível 
da cooperação, nomeadamente complementando -o através 
da celebração de acordos ou protocolos para atividades ou 
setores específicos.

2 — No que respeita à aplicação do presente Acordo, 
cada uma das Partes pode apresentar propostas destinadas 
a alargar o âmbito da cooperação, tendo em conta a expe-
riência adquirida durante a sua execução.

Artigo 58.º
Outros Acordos

Sem prejuízo das disposições relevantes do Tratado da 
União Europeia e do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia, nem o presente Acordo nem quaisquer 
medidas tomadas no seu âmbito afetarão as competências 
dos Estados -Membros no que respeita a ações de coopera-
ção bilateral com a Mongólia ou à conclusão, se adequado, 
de novos acordos de parceria e cooperação com este país.

O presente Acordo não afeta a aplicação nem o cum-
primento dos compromissos assumidos por cada uma das 
Partes nas suas relações com terceiros.

Artigo 59.º
Cumprimento das obrigações

1 — Qualquer das Partes pode submeter à apreciação 
do Comité Misto um litígio relativo à aplicação ou inter-
pretação do presente Acordo.

2 — Se uma das Partes considerar que a outra Parte não 
cumpriu uma das obrigações que lhe incumbem por força 
do presente Acordo, pode tomar as medidas adequadas.

3 — Antes de o fazer, exceto em casos de especial ur-
gência, comunicará ao Comité Misto todas as informações 
necessárias para uma análise aprofundada da situação, 
com o objetivo de encontrar uma solução aceitável para 
ambas as Partes.

4 — Na escolha dessas medidas, será dada prioridade 
às que menos perturbem a aplicação do presente Acordo. 
As medidas serão imediatamente notificadas à outra Parte 
e serão objeto de consultas no Comité Misto, se a outra 
Parte o solicitar.

5 — As Partes decidem que, para efeitos da interpreta-
ção correta e da aplicação prática do presente Acordo, a ex-
pressão «casos de especial urgência» referida no n.º 3 sig-
nifica um caso de violação substancial do Acordo por uma 
das Partes. Constituem violação substancial do Acordo:

i) Uma denúncia do Acordo não sancionada pelas regras 
gerais do direito internacional; ou

ii) A violação de elementos essenciais do Acordo, no-
meadamente o artigo 1.º , n.º 1, e o artigo 3.º

Artigo 60.º
Facilidades

Tendo em vista facilitar a cooperação no âmbito do 
presente Acordo, as Partes acordam em conceder aos fun-
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cionários e peritos que participam na execução da coo-
peração as facilidades necessárias para o cumprimento 
das suas funções, em conformidade com as regras e as 
regulamentações internas de ambas as Partes.

Artigo 61.º
Aplicação territorial

O presente Acordo aplica -se no território em que são 
aplicados o Tratado da União Europeia e o Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia, nas condições esta-
belecidas nesses Tratados, por um lado, e no território da 
Mongólia, por outro.

Artigo 62.º
Definição de «Partes»

Para efeitos do presente Acordo, o termo «Partes» de-
signa, por um lado, a União ou os seus Estados -Membros 
ou a União e os seus Estados -Membros, de acordo com as 
respetivas competências e, por outro, a Mongólia.

Artigo 63.º
Entrada em vigor e vigência

1 — O presente Acordo entra em vigor no primeiro dia 
do mês seguinte à data da última notificação de uma Parte 
à outra da conclusão dos procedimentos legais necessários 
para o efeito.

2 — O presente Acordo é válido por um período de 
cinco anos. Será automaticamente prorrogado por períodos 
sucessivos de um ano, exceto se uma das Partes notificar 
a outra Parte, por escrito, seis meses antes do termo de 
qualquer período subsequente de um ano, da intenção de 
não prorrogar a sua vigência.

3 — As alterações ao presente Acordo devem ser in-
troduzidas mediante acordo entre as Partes. Essas alte-
rações só produzem efeitos após a última notificação de 
uma Parte à outra da conclusão de todas as formalidades 
necessárias.

4 — Se uma Parte introduzir, no que respeita à exportação 
de matérias -primas, um regime comercial mais restritivo do 
que o regime em vigor à data da rubrica do presente Acordo, 
que implique a aplicação de novas proibições ou restrições, de 
novos direitos ou encargos de qualquer tipo que não respeitem 
as condições enunciadas nas disposições relevantes dos arti-
gos VIII, XI, XX ou XXI do GATT de 1994, ou que não sejam 
autorizados por uma derrogação da OMC ou que não sejam 
aceites pelo Comité Misto ou o Subcomité sobre Comércio 
e Investimento nos termos do artigo 56.º, a outra Parte pode 
adotar medidas adequadas nos termos do artigo 59.º, n.os 3 e 4.

5 — O presente Acordo pode ser denunciado por uma 
das Partes mediante notificação por escrito à outra Parte. 
Essa denúncia produz efeitos seis meses após a receção 
da respetiva notificação pela outra Parte.

Artigo 64.º
Notificações

As notificações efetuadas ao abrigo do artigo 63.º são 
feitas ao Secretário -Geral do Conselho da União Europeia 
e ao Ministério dos Negócios Estrangeiros da Mongólia, 
respetivamente.

Artigo 65.º
Textos que fazem fé

O presente Acordo é redigido em duplo exemplar nas 
línguas alemã, búlgara, checa, dinamarquesa, eslovaca, 
eslovena, espanhola, estónia, finlandesa, francesa, grega, 
húngara, inglesa, italiana, letã, lituana, maltesa, neerlan-
desa, polaca, portuguesa, romena, sueca e mongol, fazendo 
igualmente fé todos os textos. 

  
 Voor het Koninkrijk België:
Pοur le Royaume de Belgique:
Für das Königreich Belgien: 

  
 Deze handtekening verbindt eveneens de Vlaamse 

Gemeenschap, de Franse Gemeenschap, de Duitstalige 
Gemeenschap, het Vlaamse Gewest, het Waalse Gewest 
en het Brussels Hoofdstedelijk Gewest.

Cette signature engage également la Communauté fran-
çaise, la Communauté flamande, la Communauté germa-
nophone, la Région wallonne, la Région flamande et la 
Région de Bruxelles-Capitale.

Diese Unterschrift bindet zugleich die Deutschspra-
chige Gemeinschaft, die Flämische Gemeinschaft, die 
Französische Gemeinschaft, die Wallonische Region, die 
Flämische Region und die Region Brüssel-Hauptstadt.

За Република България: 

  



5740  Diário da República, 1.ª série — N.º 218 — 11 de novembro de 2014 

 Ζa Českou republiku: 

  

 For Kongeriget Danmark: 

  

 Für die Bundesrepublik Deutschland: 

  

 Eesti Vabariigi nimel: 

  

 Thar cheann Na hÉireann:
For Ireland: 

  

 Για την Eλληνική Δημοκρατία: 

  

 Por el Reino de España: 

  

 Pour la République française: 

  
 Per la Repubblica italiana: 

  
 Για την Κυπριακή Δημοκρατία: 

  
 Latvijas Republikas vārdā: 

  
 Lietuvos Respublikos vardu: 

  
 Pour le Grand-Duché de Luxembourg: 

  
 Α Magyar Köztársaság részéről: 
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 Għal Malta: 

  

 Voor het Koninkrijk der Nederlanden: 

  

 Für die Republik Österreich: 

  

 W imieniu Rzeczypospolitej Polskiej: 

  

 Pela República Portuguesa: 

  

 Pentru România: 

  

 Ζa Republiko Slovenijo: 

  
  

Ζa Slovenskú republiku: 

  
 Suοmen tasavallan puolesta:
För Republiken Finland: 

  
 För Konungariket Sverige: 

  
 For the United Kingdom of Great Britain and Northern 

Ireland: 

  
 Зa Евpoпeйския съюз:
Por la Unión Εuropea:
Za Evropskou unii:
For Den Europæiske Union:
Für die Europäische Union:
Εuroopa Liidu nimel:
Για την Ευρωπαϊκή Ένωση:
For the European Union:
Pour l’Union européenne:
Per l’Unione europea:
Eiropas Savienības vārdā:
Εuropos Sajungos vardu:
Az Εurόpai Unió részéről:
Gћall-Unjoni Ewropea:
Voor de Europese Unie:
W imieniu Unii Europejskiej:
Ρela União Europeia:
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Pentru Uniunea Europeană:
Ζa Európsku úniu:
Ζa Εvropsko unijo:
Εurοopan unionin puolesta:
För Europeiska unionen: 

  
 Μонгол Улсын Засгийи газрыг төлөөлҗ: 

  

  

no trigésimo dia posterior à data do depósito do instru-
mento relevante.

Portugal é Parte do Estatuto, aprovado, para ratificação, 
pela Resolução da Assembleia da Republica n.º 105/2011 
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 50/2011, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 89, de 9 de maio de 2011, tendo Portugal de-
positado o seu instrumento de ratificação em 30 de junho de 
2011, conforme o Aviso n.º 165/2011, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 133, de 30 de julho de 2011.

Direção-Geral de Política Externa, 24 de outubro de 
2014. — O Subdiretor-Geral, Rui Vinhas. 

 Aviso n.º 106/2014
Por ordem superior se torna público que, em 8 de agosto 

de 2014, a República da Indonésia depositou, nos termos 
do artigo XIX do Estatuto, junto do Governo da República 
Federal Alemã, país depositário, o seu instrumento de vin-
culação ao Estatuto da Agência Internacional das Energias 
Renováveis (IRENA), adotado em Bona, na Alemanha, em 
26 de janeiro de 2009.

Em cumprimento do artigo XIX, parágrafo E, do Esta-
tuto, este entrará em vigor para a República da Indonésia no 
trigésimo dia posterior à data do depósito do instrumento 
relevante.

Portugal é Parte do Estatuto, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da Republica 
n.º 105/2011 e ratificado pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 50/2011, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 89, de 9 de maio de 2011, tendo 
Portugal depositado o seu instrumento de ratificação em 
30 de junho de 2011, conforme o Aviso n.º 165/2011, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 133, de 
30 de julho de 2011.

Direção-Geral de Política Externa, 24 de outubro de 
2014. — O Subdiretor-Geral, Rui Vinhas. 

 Aviso n.º 107/2014
Por ordem superior se torna público que, em 3 de julho 

de 2014, o Reino Hachemita da Jordânia depositou, nos 
termos do artigo XIX do Estatuto, junto do Governo da 
República Federal Alemã, país depositário, o seu instru-
mento de vinculação ao Estatuto da Agência Internacional 
das Energias Renováveis (IRENA), adotado em Bona, na 
Alemanha, em 26 de janeiro de 2009.

Em cumprimento do artigo XIX, parágrafo E, do Es-
tatuto, este entrará em vigor para o Reino Hachemita da 
Jordânia no trigésimo dia posterior à data do depósito do 
instrumento relevante.

Portugal é Parte do Estatuto, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da Republica 
n.º 105/2011 e ratificado pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 50/2011, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 89, de 9 de maio de 2011, tendo 
Portugal depositado o seu instrumento de ratificação em 
30 de junho de 2011, conforme o Aviso n.º 165/2011, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 133, de 
30 de julho de 2011.

Direção-Geral de Política Externa, 24 de outubro de 
2014. — O Subdiretor-Geral, Rui Vinhas. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 105/2014
Por ordem superior se torna público que, em 3 de abril 

de 2014, a Comunidade das Bahamas depositou, nos termos 
do artigo XIX do Estatuto, junto do Governo da República 
Federal Alemã, país depositário, o seu instrumento de vin-
culação ao Estatuto da Agência Internacional das Energias 
Renováveis (IRENA), adotado em Bona, na Alemanha, em 
26 de janeiro de 2009.

Em cumprimento do artigo XIX, parágrafo E, do Esta-
tuto, este entrará em vigor para a Comunidade das Bahamas 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 230/2014
de 11 de novembro

O Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, es-
tabeleceu o modelo de governação dos fundos europeus 
estruturais e de investimento (FEEI), entre os quais se 
inclui o Fundo Europeu Agrícola e de Desenvolvimento 
Rural (FEADER), determinou a estruturação operacional 
desde fundo em três programas de desenvolvimento rural, 
um para o continente, designado PDR 2020, outro para a 
região autónoma dos Açores, designado PRORURAL+, 
e outro para a região autónoma da Madeira, designado 
PRODERAM 2020.

Na arquitetura do PDR 2020, à área relativa à «Compe-
titividade e organização da produção», corresponde uma 
visão da estratégia nacional para o desenvolvimento rural, 
no domínio do apoio às empresas, que tem como princípio 
determinante a concentração dos apoios no sector e na 
produção de bens transacionáveis dirigidas aos agentes 
económicos diretamente envolvidos na criação de valor, 
a partir de atividades agrícolas e agroalimentares e assente 
numa gestão eficiente dos recursos.

Inserida na referida área de «Competitividade e orga-
nização da produção», encontramos a Medida «Valoriza-
ção da Produção», que contempla vários instrumentos, 
nomeadamente ao nível das taxas de apoio e outras ma-
jorações, concebidos para criar condições que potenciem, 
de forma abrangente ao longo do território, o empreende-
dorismo com base em decisões de iniciativa privada, que 
visem um aumento sustentável do valor acrescentado das 
explorações agrícolas e das unidades de transformação.

Neste quadro, as ações «Investimento na exploração 
agrícola» e «Investimento na Transformação e Comercia-
lização de produtos agrícolas», devem contribuir de forma 
direta para a melhoria do desempenho económico e para a 
modernização das explorações agrícolas, com vista a uma 
maior participação das mesmas no mercado, promovendo 
o desenvolvimento económico dos territórios rurais. A par 
da modernização ao nível das explorações e unidades de 
transformação é essencial procurar a eficácia destes apoios, 
nos resultados sectoriais globais, prosseguindo -se o obje-
tivo do crescimento da produção com vista à redução do 
défice da balança agroalimentar nacional.

Para além dos apoios que estimulam diretamente o 
investimento, nomeadamente em processos e técnicas 
mais inovadoras e mais eficientes, é necessário reforçar 
a produtividade e a escala da oferta e ainda contemplar a 
atratividade de investimentos relacionados com matérias 
de sustentabilidade económica e ambiental que reforçam 
a competitividade sectorial a longo prazo.

Releva -se, ainda, que no quadro do Acordo de Parceria 
para os FEEI, os apoios permitem a complementaridade 
necessária para o sector da transformação, no apoio a ini-
ciativas empresariais orientadas para a criação de valor, 
tendo como referência a inovação, a qualidade e segurança 
alimentar, a produção de bens transacionáveis e a inter-
nacionalização do sector. Deste modo, permite -se uma 
abrangência, das várias dimensões da estrutura produtiva 
agroindustrial ao longo do território, para o reforço das ca-
deias de valor que resultam da interação coordenada entre 
a produção agrícola, a transformação de produtos agrícolas 
e a comercialização, reforçando a competitividade destes 
vários segmentos.

Assim, a presente portaria estabelece o regime de apli-
cação da ação 3.2, «Investimento na exploração agrícola» 
e da ação 3.3, «Investimento na transformação e comercia-
lização de produtos agrícolas», ambas da medida 3, «Va-
lorização da produção agrícolas», do PDR 2020, ao abrigo 
do disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 
27 de outubro, diploma que estabelece as regras gerais de 
aplicação dos programas operacionais e dos PDR finan-
ciados pelos FEEI.

De modo a permitir uma continuidade no investimento 
no sector agro -florestal, foi decidido proceder à abertura, a 
15 de novembro, de um período de apresentação de candi-
daturas das medidas de investimento acima referidas, sendo 
expectável que a aprovação do PDR 2020, submetido à 
Comissão Europeia, em 5 de maio de 2014, ocorra a todo 
o momento, podendo, por isso, vir a ser necessário adaptar 
as candidaturas apresentadas ao abrigo da presente portaria.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agricul-

tura, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, e no uso das compe-
tências delegadas através do Despacho n.º 12256 -A/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 3 
de outubro de 2014, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece o regime de aplicação 
da ação 3.2, «Investimento na exploração agrícola» e da 
ação 3.3, «Investimento na transformação e comercializa-
ção de produtos agrícolas», ambas da medida 3, «Valori-
zação da produção agrícola», do Programa de Desenvol-
vimento Rural do Continente, abreviadamente designado 
por PDR 2020.

Artigo 2.º
Objetivos

Os apoios previstos na presente portaria prosseguem os 
seguintes objetivos:

a) Reforçar a viabilidade e a competitividade das ex-
plorações agrícolas, promovendo a inovação, a formação, 
a capacitação organizacional e o redimensionamento das 
empresas;

b) Promover a expansão e a renovação da estrutura 
produtiva agroindustrial, potenciando a criação de valor, 
a inovação, a qualidade e segurança alimentar, a produção 
de bens transacionáveis e a internacionalização do sector;

c) Preservar e melhorar o ambiente, assegurando a com-
patibilidade dos investimentos com as normas ambientais 
e de higiene e segurança no trabalho.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos de aplicação da presente portaria, e para 
além das definições constantes do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, entende -se por:

a) «Atividade agrícola», a produção, a criação ou o 
cultivo de produtos agrícolas, incluindo a colheita, a or-
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denha, a criação de animais e a detenção de animais para 
fins de produção;

b) «Exploração agrícola», o conjunto de unidades pro-
dutivas utilizadas para o exercício de atividades agrícolas 
submetidas a uma gestão única;

c) «Produtos agrícolas», os produtos abrangidos pelo 
anexo I do Tratado de Funcionamento da União Europeia, 
com exceção dos produtos da pesca e da aquicultura abran-
gidos pelo Regulamento (CE) n.º 1379/2013, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013;

d) «Titular de uma exploração agrícola», o detentor, 
a qualquer título, do património fundiário necessário à 
produção de um ou vários produtos agrícolas e gestor do 
respetivo aparelho produtivo.

CAPÍTULO II

Ação 3.2 «Investimento na exploração agrícola»
e ação 3.3 «Investimento

na transformação e comercialização de produtos agrícolas»

Artigo 4.º
Beneficiários

Podem beneficiar dos apoios previstos na presente 
portaria as pessoas singulares ou coletivas que exerçam 
atividade agrícola ou que se dediquem à transformação ou 
comercialização de produtos agrícolas.

Artigo 5.º
Critérios de elegibilidade dos beneficiários

1 — Os candidatos aos apoios previstos na presente 
portaria, sem prejuízo dos critérios de elegibilidade pre-
vistos no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 
de outubro, devem reunir as seguintes condições à data de 
apresentação da candidatura:

a) Encontrarem -se legalmente constituídos;
b) Cumprirem as condições legais necessárias ao exer-

cício da respetiva atividade, diretamente relacionadas com 
a natureza do investimento;

c) Terem a situação tributária e contributiva regularizada 
perante a administração fiscal e a segurança social, sem 
prejuízo do disposto no n.º 5;

d) Terem a situação regularizada em matéria de re-
posições no âmbito do financiamento do FEADER e do 
FEAGA, ou terem constituído garantia a favor do Instituto 
de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.);

e) Não terem sido condenados em processo -crime por 
factos que envolvam disponibilidades financeiras no âm-
bito do FEADER e do FEAGA;

f) Deterem um sistema de contabilidade organizada ou 
simplificada nos termos da legislação em vigor;

g) Serem titulares da exploração agrícola e efetuarem 
o respetivo registo no Sistema de Identificação Parcelar, 
no caso do apoio à ação 3.2, «Investimento na exploração 
agrícola».

2 — Os candidatos aos apoios à ação 3.3, «Investimento 
na transformação e comercialização de produtos agríco-
las», devem ainda reunir as seguintes condições:

a) Possuírem situação económica e financeira equili-
brada, com uma autonomia financeira (AF) pré -projeto 
igual ou superior a 20 %, devendo o indicador utilizado 

ter por base o exercício anterior ao ano da apresentação 
da candidatura;

b) Obrigarem -se a que o montante dos suprimentos 
ou empréstimos de sócios ou acionistas, que contribuam 
para garantir o indicador referido na alínea anterior, seja 
integrado em capitais próprios, até à data de aceitação da 
concessão do apoio.

3 — O indicador referido na alínea a) do número ante-
rior pode ser comprovado com informação mais recente, 
desde que se reporte a uma data anterior à da apresentação 
da candidatura, devendo para o efeito ser apresentados os 
respetivos balanços e demonstrações de resultados devida-
mente certificados por um revisor oficial de contas.

4 — A disposição da alínea a) do n.º 2 não se aplica aos 
candidatos que, até à data de apresentação da candidatura, 
não tenham desenvolvido qualquer atividade, desde que 
suportem com capitais próprios pelo menos 25 % do custo 
total do investimento elegível.

5 — A condição prevista na alínea c) do n.º 1 pode ser 
aferida até à data de apresentação do primeiro pedido de 
pagamento.

6 — As condições previstas nas alíneas f) e g) do n.º 1 
podem ser demonstradas até à data de aceitação da conces-
são do apoio, quando o candidato não tenha desenvolvido 
qualquer atividade.

Artigo 6.º
Critérios de elegibilidade das operações

1 — Podem beneficiar dos apoios à ação 3.2, «Investi-
mento na exploração agrícola», os projetos de investimento 
que se enquadrem nos objetivos previstos nas alíneas a) e 
c) do artigo 2.º e tenham um custo total elegível, apurado 
em sede de análise, superior a 25.000 euros.

2 — Podem beneficiar dos apoios à ação 3.3, «Inves-
timento na transformação e comercialização de produtos 
agrícolas», os projetos de investimento que se enquadrem 
nos objetivos previstos nas alíneas b) e c) do artigo 2.º e 
que reúnam as seguintes condições:

a) Se enquadrem num dos sectores identificados no 
anexo I à presente portaria da qual faz parte integrante;

b) Se enquadrem numa das seguintes dimensões de 
investimento:

i) Investimento total elegível, apurado em sede de aná-
lise, superior a 200.000 € e igual ou inferior a 4.000.000 € 
de investimento total;

ii) Investimento total elegível, apurado em sede de 
análise, superior a 200.000 €, quando desenvolvido em 
explorações agrícolas em que a matéria -prima é maiori-
tariamente proveniente da própria exploração;

iii) Investimento total elegível, apurado em sede de 
análise, superior a 200.000 €, quando desenvolvido por 
agrupamentos ou organizações de produtores reconhecidos;

c) Contribuam para o desenvolvimento da produção ou 
do valor acrescentado da produção agrícola, com a devida 
demonstração na memória descritiva.

3 — Os projetos de investimento previstos nos n.os 1 e 
2 devem ainda reunir as seguintes condições:

a) Não se enquadrem na mesma tipologia de operações 
previstas e aprovadas no âmbito de regimes de apoio ao 
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abrigo da OCM única e respeitem quaisquer restrições à pro-
dução ou outras condicionantes do apoio a título da mesma;

b) Tenham início após a data de apresentação da candi-
datura, sem prejuízo das disposições transitórias;

c) Assegurem, quando aplicável, as fontes de financia-
mento de capital alheio;

d) Evidenciem viabilidade económica e financeira, 
medida através do valor atualizado líquido (VAL), tendo 
a atualização como referência a taxa de refinanciamento 
(REFI) do Banco Central Europeu, em vigor à data de 
submissão da candidatura;

e) Apresentem coerência técnica, económica e financeira;
f) Cumpram as disposições legais aplicáveis aos in-

vestimentos propostos, designadamente em matéria de 
licenciamento.

4 — O método de cálculo dos indicadores de viabilidade 
económica e financeira, incluindo o VAL, quantifica o 
máximo de 30 % dos custos inerentes às seguintes com-
ponentes:

a) Intervenção de natureza ambiental;
b) Operações para a melhoria da fertilidade ou da es-

trutura do solo;
c) Eficiência energética;
d) Infraestruturas dedicadas a armazenamento de 

matérias -primas para alimentação animal.

Artigo 7.º
Critérios de elegibilidade das operações 

de investimento em regadio

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 46.º do Regu-
lamento (UE) n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e o 
Conselho, de 17 de dezembro de 2013, podem beneficiar 
dos apoios à ação 3.2, «Investimento na exploração agrí-
cola», os projetos de investimento em regadio que, além 
dos requisitos referidos no artigo anterior, preencham as 
seguintes condições:

a) Existência de plano de gestão de bacia hidrográfica 
notificado pelas autoridades nacionais à Comissão Euro-
peia para toda a área abrangida pelo investimento;

b) Existência ou instalação, ao abrigo do investimento, 
de contadores de medição de consumo de água.

2 — Os projetos de investimento de melhoria de rega-
dio devem ainda apresentar uma poupança potencial de 
consumo de água mínima de 5 %, baseada numa avaliação 
ex ante.

3 — No caso de projetos de investimento em regadio 
que impliquem um aumento líquido da superfície irri-
gada, é exigido licenciamento relativo a captação de águas, 
superficiais ou subterrâneas, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, sem prejuízo do disposto no 
artigo 46.º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013.

Artigo 8.º
Despesas elegíveis e não elegíveis

As despesas elegíveis e não elegíveis são, designada-
mente, as constantes do anexo II à presente portaria da 
qual faz parte integrante.

Artigo 9.º
Custos simplificados

As operações referentes a culturas agrícolas com de-
terminação de valor padrão objeto da modalidade de cus-
tos simplificados são divulgadas no portal do PDR 2020, 
em www.pdr -2020.pt, após definição pelo Gabinete de 
Planeamento, Políticas e Administração Geral.

Artigo 10.º
Critérios de seleção das candidaturas

1 — Para efeito de seleção de candidaturas à ação 3.2, 
«Investimento na exploração agrícola», são considerados, 
designadamente, os seguintes critérios:

a) Candidatura apresentada por agrupamento ou orga-
nização de produtores reconhecidos no sector do investi-
mento ou por membros destas;

b) Candidatura cuja exploração disponha de seguro de 
colheitas;

c) Candidatura com operações de melhoria de fertilidade 
ou da estrutura do solo;

d) Candidatura com operações relacionadas com arma-
zenamento das matérias -primas para alimentação animal;

e) Candidatura com operações que visem o recurso a 
tecnologias de precisão.

2 — Para efeito de seleção de candidaturas à ação 3.3, 
«Investimento na transformação e comercialização de 
produtos agrícolas», são considerados, designadamente, 
os seguintes critérios:

a) Candidatura apresentada por agrupamento ou orga-
nização de produtores reconhecidos no sector do inves-
timento;

b) Eficiência energética;
c) Intervenções relacionadas com processos de redimen-

sionamento ou de cooperação empresarial;
d) Criação de novos postos de trabalho.

3 — A hierarquização dos critérios constantes dos núme-
ros anteriores, bem como os respetivos fatores, fórmulas, 
ponderação e critérios de desempate, são definidos pela 
autoridade de gestão e divulgados no portal do PDR 2020, 
em www.pdr -2020.pt, no respetivo anúncio do período de 
apresentação de candidaturas.

Artigo 11.º
Obrigações dos beneficiários

1 — Os beneficiários dos apoios previstos na presente 
portaria, sem prejuízo das obrigações enunciadas no ar-
tigo 24.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, 
são obrigados a:

a) Executar a operação nos termos e condições apro-
vados;

b) Cumprir a legislação e normas obrigatórias relacio-
nadas com a natureza do investimento;

c) Cumprir os normativos legais em matéria de con-
tratação pública relativamente à execução das operações, 
quando aplicável;

d) Proceder à publicitação dos apoios que lhes forem 
atribuídos, nos termos da legislação comunitária aplicável 
e das orientações técnicas do PDR 2020;
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e) Manter a situação tributária e contributiva regulari-
zada perante a administração fiscal e a segurança social, 
a qual é aferida em cada pedido de pagamento;

f) Manter um sistema de contabilidade organizada ou 
simplificada nos termos da legislação em vigor;

g) Manter a atividade e as condições legais necessárias 
ao exercício da mesma durante o período de cinco anos 
a contar da data de aceitação da concessão do apoio, ou 
até à data da conclusão da operação, se esta ultrapassar 
os cinco anos;

h) Não locar ou alienar os equipamentos, as planta-
ções e as instalações cofinanciadas, durante o período de 
cinco anos a contar da data de aceitação da concessão 
do apoio, ou até à data da conclusão da operação, se 
esta ultrapassar os cinco anos, sem prévia autorização 
da autoridade de gestão;

i) Garantir que todos os pagamentos e recebimentos re-
ferentes à operação são efetuados através de conta bancária 
única, ainda que não exclusiva, do beneficiário, exceto em 
situações devidamente justificadas.

2 — Os beneficiários do apoio à ação 3.2, «Investimento 
na exploração agrícola», devem ainda manter o registo da 
respetiva exploração no Sistema de Identificação Parcelar, 
até à data da conclusão da operação.

3 — Os beneficiários do apoio à ação 3.3, «Investimento 
na transformação e comercialização», devem ainda possuir 
uma situação económica e financeira equilibrada, com uma 
autonomia financeira (AF) pós -projeto igual ou superior a 
20 %, aferida no momento do último pagamento.

Artigo 12.º
Forma, nível e limites dos apoios

1 — Os apoios previstos na presente portaria são con-
cedidos sob as seguintes formas:

a) No caso dos apoios à ação 3.2, «Investimento na 
exploração agrícola», subvenção não reembolsável até 
ao limite de 2 milhões de euros de apoio por beneficiário 
e subvenção reembolsável no que exceder aquele mon-
tante de apoio não reembolsável, até um limite máximo 
de 2 milhões de euros;

b) No caso dos apoios à ação 3.3, «Investimento na 
transformação e comercialização de produtos agrícolas», 
subvenção não reembolsável até ao limite de 3 milhões de 
euros de apoio por beneficiário e subvenção reembolsável 
no que exceder aquele montante de apoio não reembolsável.

2 — Os níveis de apoio a conceder, por beneficiário, 
constam do anexo III à presente portaria da qual faz parte 
integrante.

3 — O apoio a conceder no âmbito da ação 3.3, «In-
vestimento na transformação e comercialização de pro-
dutos agrícolas», está limitado a duas candidaturas por 
beneficiário.

4 — O apoio sob a forma de subvenção reembolsável 
tem um período de 2 anos de carência, sendo amortizado 
no prazo máximo de 5 anos, a contar de cada pagamento 
efetuado, de acordo com os procedimentos aprovados pelo 
IFAP, I. P., e divulgados no respetivo portal, em www.ifap.pt.

5 — O prazo máximo de amortização referido no nú-
mero anterior pode ser prorrogado por mais dois anos, 
mediante requerimento do beneficiário.

CAPÍTULO III

Procedimento

Artigo 13.º
Apresentação das candidaturas

1 — São estabelecidos períodos contínuos para apresen-
tação de candidaturas de acordo com o plano de abertura de 
candidaturas previsto na alínea m) do n.º 1 do artigo 31.º do 
Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, sendo o mesmo 
divulgado no portal do Portugal 2020, em www.pt -2020.pt, e 
no portal do PDR 2020, em www.pdr -2020.pt, e publicitado 
em dois órgãos de comunicação social.

2 — A apresentação das candidaturas efetua -se atra-
vés de submissão de formulário eletrónico disponível 
no portal do Portugal 2020, em www.pt -2020.pt, ou do 
PDR 2020, em www.pt -2020.pt, e estão sujeitos a con-
firmação por via eletrónica, a efetuar pela autoridade de 
gestão, considerando -se a data de submissão como a data 
de apresentação da candidatura.

Artigo 14.º
Anúncios

1 — Os anúncios dos períodos de apresentação das 
candidaturas são aprovados pelo gestor, após audição da 
comissão de gestão, e indicam, nomeadamente, o seguinte:

a) Os objetivos e as prioridades visadas;
b) A tipologia das operações a apoiar;
c) A área geográfica elegível;
d) A dotação orçamental a atribuir;
e) O número máximo de candidaturas admitidas por 

beneficiário;
f) Os critérios de seleção e respetivos fatores, fórmu-

las, ponderação e critério de desempate, em função dos 
objetivos e prioridades fixados, bem como a pontuação 
mínima para seleção;

g) A forma e o nível dos apoios a conceder, respeitando 
o disposto no artigo 12.º

2 — Os anúncios dos períodos de apresentação das 
candidaturas podem prever dotações específicas para de-
terminadas tipologias de operações a apoiar.

3 — Os anúncios dos períodos de apresentação das 
candidaturas são divulgados no portal do Portugal 
2020, em www.pt -2020.pt, e no portal do PDR 2020, 
em www.pdr -2020.pt, e publicitados em dois órgãos 
de comunicação social.

Artigo 15.º
Análise e decisão das candidaturas

1 — A autoridade de gestão ou as Direções Regionais 
de Agricultura e Pescas (DRAP) analisam e emitem pare-
cer sobre as candidaturas, do qual consta a apreciação do 
cumprimento dos critérios de elegibilidade da operação e 
do beneficiário, bem como a aplicação dos fatores referidos 
nos artigos 5.º, 6.º e 7.º, o apuramento do montante do custo 
total elegível e o nível de apoio previsional.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, são solicita-
dos aos candidatos, quando se justifique, os documentos 
exigidos no formulário de candidatura ou elementos com-
plementares, constituindo a falta de entrega dos mesmos ou 
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a ausência de resposta fundamento para a não aprovação 
da candidatura.

3 — O parecer referido no n.º 1 é emitido num prazo 
máximo de 45 dias úteis contados a partir da data limite 
para apresentação das candidaturas e, quando emitido pelas 
DRAP, é remetido à autoridade de gestão.

4 — O secretariado técnico aplica os critérios de sele-
ção, em função do princípio da coesão territorial e da do-
tação orçamental referida no respetivo anúncio e submete 
à decisão do gestor a aprovação das candidaturas.

5 — Antes de ser adotada a decisão final os candidatos 
são ouvidos, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, designadamente quanto à eventual in-
tenção de indeferimento total ou parcial e respetivos 
fundamentos.

6 — As candidaturas são objeto de decisão pelo ges-
tor no prazo de sessenta dias úteis contados a partir da 
data limite para a respetiva apresentação, após audição 
da comissão de gestão, sendo a mesma comunicada aos 
candidatos pela autoridade de gestão, no prazo máximo de 
cinco dias úteis a contar da data da sua emissão.

7 — Os projetos de decisão de aprovação da autoridade 
de gestão relativamente a operações cujo custo total ele-
gível seja superior a 25 milhões de euros estão sujeitos a 
homologação pela Comissão Interministerial de Coorde-
nação do Acordo de Parceria (CIC Portugal 2020).

Artigo 16.º
Transição de candidaturas

1 — As candidaturas que tenham sido objeto de parecer 
favorável e que não tenham sido aprovadas por razões 
de insuficiência orçamental transitam para o período de 
apresentação de candidaturas seguinte, sendo sujeitas à 
aplicação dos critérios de seleção deste novo período.

2 — A transição referida no número anterior é aplicável 
em dois períodos consecutivos, findos os quais a candi-
datura é indeferida.

Artigo 17.º
Termo de aceitação

1 — A aceitação do apoio é efetuada mediante submis-
são eletrónica e autenticação de termo de aceitação nos 
termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de 
outubro, de acordo com os procedimentos aprovados pelo 
IFAP, I. P., e divulgados no respetivo portal, em www.ifap.pt.

2 — O beneficiário dispõe de 30 dias úteis para a sub-
missão eletrónica do termo de aceitação, sob pena de ca-
ducidade da decisão de aprovação da candidatura, nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, salvo motivo justificado não 
imputável ao beneficiário e aceite pela autoridade de gestão.

Artigo 18.º
Execução das operações

1 — Os prazos máximos para os beneficiários iniciarem 
e concluírem a execução física e financeira das operações 
são, respetivamente, de 6 e 24 meses contados a partir da 
data da submissão autenticada do termo de aceitação.

2 — Em casos excecionais e devidamente justificados, 
o gestor pode autorizar a prorrogação dos prazos estabe-
lecidos no número anterior.

Artigo 19.º
Apresentação dos pedidos de pagamento

1 — A apresentação dos pedidos de pagamento efetua -se 
através de submissão de formulário eletrónico disponível 
no portal do Portugal 2020, em www.pt -2020.pt, e no 
portal do IFAP, I. P., em www.ifap.pt, considerando -se a 
data de submissão como a data de apresentação do pedido 
de pagamento.

2 — O pedido de pagamento reporta -se às despesas 
efetivamente realizadas e pagas, devendo os respetivos 
comprovativos e demais documentos que o integram ser 
submetidos eletronicamente de acordo com os procedimen-
tos aprovados pelo IFAP, I. P., e divulgados no respetivo 
portal, em www.ifap.pt.

3 — Apenas são aceites os pedidos de pagamentos re-
lativos a despesas pagas por transferência bancária, débito 
em conta ou cheque, comprovados por extrato bancário, 
nos termos previstos no termo de aceitação e nos números 
seguintes.

4 — Pode ser apresentado um pedido de pagamento a 
título de adiantamento sobre o valor do investimento, no 
máximo até 50 % da despesa pública aprovada, mediante 
a constituição de garantia a favor do IFAP, I. P., correspon-
dente a 100 % do montante do adiantamento.

5 — O pagamento é proporcional à realização do inves-
timento elegível, devendo o montante da última prestação 
representar, pelo menos, 20 % da despesa total elegível 
da operação.

6 — Podem ser apresentados até cinco pedidos de paga-
mento por candidatura aprovada, não incluindo o pedido 
de pagamento a título de adiantamento.

7 — O disposto nos n.os 2, 3, 5 e 6 não é aplicável aos 
projetos ou componentes dos projetos com custos simpli-
ficados, sendo neste caso apresentado um único pedido de 
pagamento após a execução da operação sujeita a custo 
simplificado.

8 — Nas operações referentes às explorações agrícolas, 
e relativamente a instalações pecuárias, o último paga-
mento do apoio só pode ser efetuado quando o beneficiário 
demonstrar ser detentor de título de exploração atualizado, 
nos termos da legislação aplicável.

9 — Nas operações referentes à transformação e co-
mercialização, o último pagamento do apoio só pode ser 
efetuado quando o beneficiário demonstrar:

a) Ser detentor da respetiva licença de exploração in-
dustrial atualizada, tratando -se do exercício de atividades 
sujeitas a licenciamento industrial;

b) Ser detentor de alvará de licença de utilização 
atualizado ou de licença sanitária, tratando -se de estabe-
lecimentos comerciais;

c) Ser detentor de alvará de licença de utilização atua-
lizado, nos casos não abrangidos pelas alíneas anteriores.

Artigo 20.º
Análise e decisão dos pedidos de pagamento

1 — O IFAP, I. P., ou as entidades a quem este delegar 
poderes para o efeito, analisam os pedidos de pagamento 
e emitem parecer.

2 — Podem ser solicitados aos beneficiários elemen-
tos complementares, constituindo a falta de entrega dos 
mesmos ou a ausência de resposta fundamento para a não 
aprovação do pedido.
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3 — Do parecer referido no n.º 1 resulta o apuramento 
da despesa elegível, o montante a pagar ao beneficiário e 
a validação da despesa constante do respetivo pedido de 
pagamento.

4 — O IFAP, I. P., após a receção do parecer referido 
nos números anteriores adota os procedimentos necessários 
ao respetivo pagamento.

5 — Os critérios de realização das visitas ao local da 
operação durante o seu período de execução são defi-
nidos de acordo com o disposto no Regulamento (UE) 
n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de dezembro de 2013.

Artigo 21.º
Pagamentos

1 — Os pagamentos dos apoios são efetuados pelo 
IFAP, I. P., de acordo com o calendário anual definido 
antes do início de cada ano civil, o qual é divulgado no 
respetivo portal, em www.ifap.pt.

2 — Os pagamentos dos apoios são efetuados por trans-
ferência bancária, para a conta referida na alínea i) do n.º 1 
do artigo 11.º

Artigo 22.º
Controlo

A operação, incluindo a candidatura e os pedidos de 
pagamento, está sujeita a ações de controlo administrativo 
e in loco a partir da data da submissão autenticada do termo 
de aceitação, nos termos previstos no Regulamento (UE) 
n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de dezembro de 2013, no Regulamento Delegado (UE) 
n.º 640/2014, da Comissão, de 11 de março de 2014, no Re-
gulamento de Execução (UE) n.º 809/2014, da Comissão, 
de 17 de julho de 2014, e demais legislação aplicável.

Artigo 23.º
Reduções e exclusões

1 — Os apoios objeto da presente portaria estão su-
jeitos às reduções e exclusões previstas no Regulamento 
(UE) n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 17 de dezembro de 2013, no Regulamento Dele-
gado (UE) n.º 640/2014, da Comissão, de 11 de março de 
2014, no Regulamento de Execução (UE) n.º 809/2014, 
da Comissão, de 17 de julho de 2014, e demais legislação 
aplicável.

2 — A aplicação de reduções e exclusões dos apoios 
concedidos ou a conceder, em caso de incumprimento 
das obrigações dos beneficiários previstas no ar-
tigo 11.º da presente portaria e no artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, é efetuada de acordo 
com o previsto no anexo IV à presente portaria da qual 
faz parte integrante.

3 — O incumprimento dos critérios de elegibilidade 
constitui fundamento suscetível de determinar a devolução 
da totalidade dos apoios recebidos.

4 — À recuperação dos montantes indevidamente re-
cebidos, designadamente por incumprimento dos critérios 
de elegibilidade ou de obrigações dos beneficiários, aplica-
-se o disposto no artigo 7.º do Regulamento de Execução 
(UE) n.º 809/2014, da Comissão, de 17 de julho de 2014, 
no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de ou-

tubro, no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 195/2012, de 13 
de agosto, e na demais legislação aplicável.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 24.º
Investimentos excluídos

Não são abrangidos pelos apoios previstos na presente 
portaria os seguintes investimentos no âmbito da ação 3.3, 
«Investimento na transformação e comercialização de pro-
dutos agrícolas»:

a) Relativos à transformação e comercialização de pro-
dutos agrícolas provenientes de países terceiros;

b) Relativos ao comércio a retalho;
c) Relativos à armazenagem frigorífica dos produtos, 

na parte que exceda as capacidades necessárias ao normal 
funcionamento da unidade de transformação;

d) Relativos à utilização de subprodutos e resíduos agro-
pecuários tendo em vista a produção de energias renová-
veis, na parte que excede as capacidades provenientes do 
normal funcionamento da atividade objeto de apoio.

Artigo 25.º
Norma transitória

1 — Para o ano de 2014, o período de apresentação de 
candidaturas decorre de 15 de novembro a 31 de dezembro 
de 2014.

2 — As candidaturas apresentadas, entre 19 de fevereiro 
e 30 de junho de 2014, à ação n.º 1.1.1, «Modernização e 
Capacitação das Empresas» da medida n.º 1.1, «Inovação e 
Desenvolvimento Empresarial», integrada no subprograma 
n.º 1, «Promoção da Competitividade» do PRODER que 
não tenham sido objeto de decisão até à data de encer-
ramento do período de candidaturas referido no número 
anterior, são analisadas e decididas com base nos critérios 
estabelecidos na presente portaria, mantendo, para todos 
os efeitos, as respetivas data de apresentação e ordem de 
submissão.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, podem 
ser solicitados aos candidatos os elementos complementa-
res que se revelem necessários à adequação da candidatura 
para efeitos de monitorização do programa.

4 — A autoridade de gestão prevê uma dotação especí-
fica para as operações relativas às candidaturas referidas 
no n.º 2.

5 — Os candidatos que apresentem candidaturas ao 
abrigo da presente portaria podem ter que adaptar as suas 
candidaturas na sequência da aprovação formal do pro-
grama pela Comissão Europeia.

Artigo 26.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — O artigo 9.º produz efeitos a partir da publicação da 
tabela de custos simplificados e respetivas operações.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 6 de novembro de 2014.
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ANEXO I

Sectores industriais enquadrados no PDR 2020

[a que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º]

(CAE constantes do Decreto -Lei n.º 381/2007,
de 14 de dezembro) 

CAE
(Rev. 3) Designação (1)

10110 Abate de gado (produção de carne).
10120 Abate de aves.
10130 Fabricação de produtos à base de carne.
10310 Preparação e conservação de batatas.
10320 Fabricação de sumos de frutos e de produtos hortícolas (2).
10391 Congelação de frutos e produtos hortícolas.
10392 Secagem e desidratação de frutos e produtos hortícolas.
10393 Fabricação de doces, compotas, geleias e marmelada.
10394 Descasque e transformação de frutos de casca rija comestíveis.
10395 Preparação e conservação de frutos e produtos hortícolas por 

outros processos.
10412 Produção de azeite.

CAE
(Rev. 3) Designação (1)

10510 Indústrias do leite e derivados.
10612 Descasque, branqueamento e outros tratamentos do arroz.
10810 Indústria do açúcar.
10822 Fabricação de produtos de confeitaria (3).
10830 Indústria do café e do chá (só a torrefação da raiz da chicória).
10840 Fabricação de condimentos e temperos (4).
10893 Fabricação de outros produtos alimentares diversos, N.E. (5).
11021 Produção de vinhos comuns e licorosos.
11022 Produção de vinhos espumantes e espumosos.
11030 Fabricação de cidra e de outras bebidas fermentadas de frutos.
11040 Fabricação de vermutes e de outras bebidas fermentadas não 

destiladas.
13105 Preparação e fiação de linho e outras fibras têxteis (só a pre-

paração de linho até à fiação).

(1) Inclui a comercialização por grosso.
(2) Apenas a 1.ª transformação (polpas ou pomes, concentrados e sumos naturais obtidos 

diretamente da fruta e produtos hortícolas) ou transformações ulteriores quando integradas 
com a 1.ª transformação.

(3) Apenas 1.ª transformação de frutos em frutos confitados (caldeados, cobertos ou cris-
talizados) (posição N.C. 20.06) ou resultantes de transformações ulteriores quando integradas 
com a 1.ª transformação.

(4) Apenas vinagres de origem vínica quando integradas com a 1.ª transformação.
(5) Só o tratamento, liofilização e conservação de ovos e ovoprodutos.

 ANEXO II

Despesas elegíveis e não elegíveis

(a que se refere o artigo 8.º)

Despesas elegíveis ação 3.2 — Investimento na exploração agrícola 

Investimentos materiais Investimentos imateriais

1 — Bens imóveis — Construção e melhoramento, designadamente: 3 — As despesas gerais — nomeadamente no domínio da eficiência 
energética e energias renováveis, software aplicacional, propriedade 
industrial, diagnósticos, auditorias, planos de marketing e branding e 
estudos de viabilidade, acompanhamento, projetos de arquitetura, en-
genharia associados aos investimentos, até 5 % do custo total  elegível 
aprovado das restantes despesas.

1.1 — Preparação de terrenos;
1.2 — Edifícios e outras construções diretamente ligados às atividades 

a desenvolver;
1.3 — Adaptação de instalações existentes relacionada com a execução 

do investimento;
1.4 — Plantações plurianuais;
1.5 — Instalação de pastagens permanentes, nomeadamente operações 

de regularização e preparação do solo, desmatação e consolidação 
do terreno;

1.6 — Sistemas de rega — instalação ou modernização, nomeadamente 
captação, condução e distribuição de água desde que promovam o uso 
eficiente da água e sistemas de monitorização;

1.7 — Despesas de consolidação — durante o período de execução da 
operação.

2 — Bens móveis — Compra ou locação — compra de novas máquinas 
e equipamentos, designadamente:

2.1 — Máquinas e equipamentos novos, incluindo equipamentos infor-
máticos;

2.2 — Equipamentos de transporte interno, de movimentação de cargas e 
as caixas e paletes com duração de vida superior a um ano;

2.3 — Equipamentos visando a valorização dos subprodutos e resíduos 
da atividade.

Limites às elegibilidades

4 — As caixas e paletes são elegíveis na condição de se tratar de uma primeira aquisição ou de uma aquisição suplementar proporcional ao aumento 
de capacidade projetada;

5 — Contribuições em espécie desde que se refiram ao fornecimento de equipamento ou de trabalho voluntário não remunerado, até ao limite do 
autofinanciamento;

6 — As despesas com estudos de viabilidade, projetos de arquitetura, engenharia associados aos investimentos, e a elaboração de estudos podem 
ser elegíveis se efetuados até 6 meses antes da data de apresentação da candidatura;

7 — As despesas em instalações e equipamentos financiadas através de contratos de locação financeira ou de aluguer de longa duração, só são 
elegíveis se for exercida a opção de compra e a duração desses contratos for compatível com o prazo para apresentação do pedido de pagamento 
da última parcela do apoio;

8 — Para investimentos em sistemas de rega é obrigatória a existência ou instalação, de contadores de medição de consumo de água.
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Investimentos materiais Investimentos imateriais e outros

9 — Bens de equipamento em estado de uso; 21 — Componentes do imobilizado incorpóreo, tais como despesas de 
constituição, de concursos, de promoção de marcas e mensagens pu-
blicitárias;

10 — Compra de terrenos e compra de prédios urbanos, sem estarem 
completamente abandonados, com vista à sua reutilização na mesma 
atividade; 22 — Juros durante a realização do investimento e fundo de maneio;

11 — Obras provisórias não diretamente ligadas à execução da operação; 23 — Custos relacionados com contratos de locação financeira como a 
margem do locador, os custos do refinanciamento dos juros, as despesas 
gerais e os prémios de seguro;

12 — Animais — compra;
13 — Meios de transporte externo;
14 — Plantas anuais ou plurianuais se a vida útil for igual ou inferior a 

2 anos — compra e sua plantação;
15 — Direitos de produção agrícola;

24 — Despesas de pré -financiamento e de preparação de processos de 
contratação de empréstimos bancários e quaisquer outros encargos 
inerentes a financiamentos.

16 — Direitos ao pagamento;
17 — Trabalhos de reparação e de manutenção;
18 — Substituição de equipamentos, exceto se esta substituição incluir a 

compra de equipamentos diferentes, quer na tecnologia utilizada, quer 
na capacidade absoluta ou horária;

19 — Infraestruturas de serviço público, tais como ramais de caminho -de-
-ferro, estações de pré - tratamento de efluentes, estações de tratamento 
de efluentes e vias de acesso, exceto se servirem e se localizarem junto 
da unidade e forem da exclusiva titularidade do beneficiário;

20 — Vedações (exceção para explorações com atividade pecuária).
Outras despesas não elegíveis

25 — Bens cuja amortização a legislação fiscal permita ser efetuada num único ano;
26 —  IVA recuperável.
27 — Despesas que resultem de uma transação entre cônjuges, parentes e afins em linha reta e até ao 3.º grau da linha colateral, entre adotantes e 

adotados e, ainda, entre tutores e tutelados, ou entre uma pessoa coletiva e um seu associado, seu cônjuge, parente ou afim em linha reta.

 Despesas elegíveis ação 3.3 — Investimento na transformação e comercialização de produtos agrícolas 

Investimentos materiais Investimentos imateriais

1 — Bens imóveis — Construção e melhoramento, designadamente: 3 — As despesas gerais — nomeadamente no domínio da eficiência 
energética e energias renováveis, software aplicacional, propriedade 
industrial, diagnósticos, auditorias, planos de marketing e branding 
e estudos de viabilidade, acompanhamento, projetos de arquitetura, 
engenharia associados aos investimentos, até 5 % do custo total elegível 
aprovado das restantes despesas.

1.1 — Vedação e preparação de terrenos;
1.2 — Edifícios e outras construções diretamente ligados às atividades 

a desenvolver;
1.3 — Adaptação de instalações existentes relacionada com a execução 

do investimento;
2 — Bens móveis — Compra ou locação -compra de novas máquinas e 

equipamentos, designadamente:
2.1 — Máquinas e equipamentos novos, incluindo equipamentos infor-

máticos;
2.2 — Equipamentos de transporte interno, de movimentação de cargas e 

as caixas e paletes com duração de vida superior a um ano;
2.3 — Caixas isotérmicas, grupos de frio e cisternas de transporte, bem 

como meios de transporte externo, quando estes últimos sejam utili-
zados exclusivamente na recolha e transporte de leite até às unidades 
de transformação;

2.4 — Equipamentos sociais obrigatórios por determinação da lei;
2.5 — Automatização de equipamentos já existentes na unidade;
2.6 — Equipamentos não diretamente produtivos, nomeadamente equi-

pamentos visando a valorização dos subprodutos e resíduos destina-
dos à produção valorização energética e equipamentos de controlo da 
qualidade.

Limites às elegibilidades

4 — As caixas e paletes são elegíveis na condição de se tratar de uma primeira aquisição ou de uma aquisição suplementar proporcional ao aumento 
de capacidade projetada, não podendo ser vendidas conjuntamente com a mercadoria;

5 — Quando houver componentes de investimento comuns a investimentos excluídos e a investimentos elegíveis, as despesas elegíveis são calculadas 
proporcionalmente, em função do peso das quantidades/valores das matérias -primas/produtos de base afetos aos investimentos elegíveis nos 
correspondentes totais utilizados;

6 — Deslocalização — na mudança de localização de uma unidade existente, ao montante do investimento elegível da nova unidade, independen-
temente de nesta virem também a ser desenvolvidas outras atividades, será deduzido o montante resultante da soma do valor líquido, real ou 
presumido, da unidade abandonada com o valor das indemnizações eventualmente recebidas, depois de deduzido o valor, real ou presumido, do 
terreno onde a nova unidade vai ser implantada; contudo, se o investimento em causa for justificado por imperativos legais ou se o PDM estipular 
para o local utilização diferente da atividade a abandonar, não será feita qualquer dedução relativamente às despesas elegíveis. Em nenhuma 
situação o investimento elegível corrigido poderá ser superior ao investimento elegível da nova unidade;

7 — As despesas com estudos de viabilidade, projetos de arquitetura, engenharia associados aos investimentos, e a elaboração de estudos podem 
ser elegíveis se efetuados até 6 meses antes da data de apresentação da candidatura;

8 — As despesas em instalações e equipamentos financiadas através de contratos de locação financeira ou de aluguer de longa duração, só são 
elegíveis se for exercida a opção de compra e a duração desses contratos for compatível com o prazo para apresentação do pedido de pagamento 
da última parcela do apoio.

 Despesas não elegíveis ação 3.2 — Investimento na exploração agrícola 
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 Despesas não elegíveis ação 3.3 — Investimento na transformação e comercialização de produtos agrícolas 

Investimentos materiais Investimentos imateriais e outros

9 — Bens de equipamento em estado de uso; 20 — Componentes do imobilizado incorpóreo, tais como despesas de 
constituição, de concursos, de promoção de marcas e mensagens pu-
blicitárias;

10 — Compra de terrenos e compra de prédios urbanos, sem estarem 
completamente abandonados, com vista à sua reutilização na mesma 
atividade; 21 — Juros durante a realização do investimento e fundo de maneio;

22 — Custos relacionados com contratos de locação financeira como a 
margem do locador, os custos do refinanciamento dos juros, as despesas 
gerais e os prémios de seguro;

11 — Obras provisórias não diretamente ligadas à execução da operação;
12 — Despesas em instalações e equipamentos financiadas através de 

contratos de locação financeira ou de aluguer de longa duração, salvo 
se for exercida a opção de compra e a duração desses contratos for 
compatível com o prazo para apresentação do pedido de pagamento 
da última parcela do apoio;

23 — Despesas de pré -financiamento e de preparação de processos de 
contratação de empréstimos bancários e quaisquer outros encargos 
inerentes a financiamentos;

24 — Indemnizações pagas pelo beneficiário a terceiros por expropriação, 
por frutos pendentes ou em situações equivalentes;

13 — Meios de transporte externo, exceto os previstos em 2.3;
14 — Equipamento de escritório e outro mobiliário (fotocopiadoras, 

máquinas de escrever, máquinas de calcular, armários, cadeiras, sofás, 
cortinas, tapetes, etc.), exceto equipamentos de telecomunicações, de 
laboratório, de salas de conferência e de instalações para exposição, não 
para venda, dos produtos dentro da área de implantação das unidades;

25 — Honorários de arquitetura paisagística;
26 — Despesas notariais, de registos, imposto municipal sobre as transmis-

sões onerosas de imóveis (compras de terrenos e de prédios urbanos).

16 — Trabalhos de arquitetura paisagística e equipamentos de recreio, tais 
como arranjos de espaços verdes, televisões, bares, áreas associadas à 
restauração, etc., exceto os previstos em 2.4;

17 — Substituição de equipamentos, exceto se esta substituição incluir a 
compra de equipamentos diferentes, quer na tecnologia utilizada, quer 
na capacidade absoluta ou horária;

18 — Infraestruturas de serviço público, tais como ramais de caminho -de-
-ferro, estações de pré -tratamento de efluentes, estações de tratamento 
de efluentes e vias de acesso, exceto se servirem e se localizarem junto 
da unidade e forem da exclusiva titularidade do beneficiário;

19 — Investimentos diretamente associados à produção agrícola com exce-
ção das máquinas de colheita, quando associadas a outros investimentos.

Outras despesas não elegíveis

27 — Contribuições em espécie
28 — IVA;
29 — Despesas realizadas antes da data de apresentação das candidaturas, exceto as despesas gerais referidas em 3;
30 — Bens cuja amortização a legislação fiscal permita ser efetuada num único ano;
31 — Despesas com pessoal, inerentes à execução da operação, quando esta seja efetuada por administração direta e sem recurso a meios humanos 

excecionais e temporários;
32 — Despesas que resultem de uma transação entre cônjuges, parentes e afins em linha reta e até ao 3.º grau da linha colateral, entre adotantes e 

adotados e entre tutores e tutelados, ou entre uma pessoa coletiva e um seu associado, seu cônjuge, parente ou afim em linha reta.

 ANEXO III

Níveis de apoio

(a que se refere o n.º 2 do artigo 12.º)

Ação 3.2 — Investimento na exploração agrícola 

I  . . . . . . . . . . . . . . . Taxa base  . . . . . . . . . . . . . . . . 30 %.
Majorações tendo por referência 

a taxa base.
Regiões menos desenvolvidas ou zonas com condicionantes naturais ou outras específi-

cas — 10 p.p.
Quando o beneficiário pertence a uma organização ou agrupamento de produtores — 10 p.p.
Quando o projeto está associado a seguro de colheitas — 5 p.p.

Taxa máxima  . . . . . . . . . . . . . . Regiões menos desenvolvidas — 50 %.
Outras regiões — 40 %.

II. . . . . . . . . . . . . . . Majorações adicionais aplicadas 
à taxa de apoio que resulta da 
aplicação das taxas em I.

Jovens agricultores em primeira instalação — 10 p.p.
No caso de investimentos a realizar pelas organizações ou agrupamentos de produtores no 

âmbito de uma fusão — 20 p.p.
III [Não aplicável a jo-

vens agricultores].
Taxa máxima aplicável à compra 

de tratores e outras máquinas 
motorizadas matriculadas.

Regiões menos desenvolvidas ou zonas com condicionantes naturais ou outras específi-
cas — 40 %.

Outras regiões — 30 %.

 Ação 3.3 — Investimento transformação e comercialização de produtos agrícolas 

Taxa base  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 % nas regiões menos desenvolvidas.
25 % nas outras regiões.

Majorações tendo por referência a taxa base . . . . . . . . 10 p.p. — Projetos promovidos por organizações ou agrupamento de produtores;
20 p.p. — Investimentos a realizar pelas organizações ou agrupamentos de produtores no 

âmbito de uma fusão;
10 p.p. — Operações no âmbito da PEI.
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 ANEXO IV

Reduções e exclusões

(a que se refere o n.º 2 do artigo 23.º)

1 — O incumprimento das obrigações previstas no artigo 11.º da presente portaria e no artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, determina a aplicação das seguintes reduções ou exclusões: 

Obrigações dos beneficiários Consequências do incumprimento

a) Executar a operação nos termos e condições aprovados . . . . . . . . . . . Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar, numa 
percentagem de 2 % a 100 %.

b) Cumprir a legislação e normas obrigatórias relacionadas com a natureza 
do investimento.

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar, numa 
percentagem de 2 % a 100 %.

c) Cumprir os normativos legais em matéria de contratação pública rela-
tivamente à execução das operações, quando aplicável.

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar, de acordo 
com as orientações da Comissão para determinação das correções a 
aplicar às despesas cofinanciadas em caso de incumprimento das regras 
de contratos públicos.

d) Proceder à publicitação dos apoios que lhes forem atribuídos, nos 
termos da legislação comunitária aplicável e das orientações técnicas 
do PDR 2020.

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar, numa 
percentagem de 5 %.

e) Manter um sistema de contabilidade organizada ou simplificada nos 
termos da legislação em vigor.

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar, numa 
percentagem de 5 % a 100 %.

f) Manter a atividade e as condições legais necessárias ao exercício da 
mesma durante o período de cinco anos a contar da data de assinatura 
do termo de aceitação, ou até à data da conclusão da operação, se esta 
ultrapassar os cinco anos.

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar, numa 
percentagem de 5 % a 100 %.

g) Não locar ou alienar os investimentos cofinanciadas, durante o período 
de cinco anos a contar da data de assinatura do termo de aceitação, ou 
até à data da conclusão da operação, se esta ultrapassar os cinco anos, 
sem prévia decisão da Autoridade de Gestão.

Exclusão dos pagamentos dos apoios, já realizados, relativos aos inves-
timentos onerados ou alienados.

h) Garantir que todos os pagamentos e recebimentos referentes à operação 
são efetuados através de uma única, ainda que não exclusiva, conta 
bancária do beneficiário, exceto em situações devidamente justificadas.

Exclusão dos pagamentos dos apoios já realizados, relativos aos inves-
timentos pagos por conta que não a conta única e não exclusiva, em 
situações não devidamente justificadas (*).

i) Para os beneficiários do apoio à ação 3.2. «Investimentos na explora-
ção agrícola», manter o registo da respetiva exploração no Sistema de 
Identificação Parcelar.

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar, numa 
percentagem de 5 % a 100 %.

j) Para os beneficiários do apoio à ação 3.3, «Investimentos na transfor-
mação e comercialização de produtos agrícolas», possuir uma situa-
ção financeira e económica equilibrada, com uma autonomia financeira 
(AF) pós -projeto igual ou superior a 20 %, aferida no momento do 
último pagamento.

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar, numa 
percentagem de 5 % a 100 %.

k) Permitir o acesso aos locais de realização das operações e àqueles onde 
se encontrem os elementos e documentos necessários ao acompanha-
mento e controlo do projeto aprovado.

Exclusão dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar.

l) Conservar os documentos relativos à realização da operação, sob a forma 
de documentos originais ou de cópias autenticadas, em suporte digital, 
quando legalmente admissível, ou em papel, durante o prazo de três 
anos, a contar da data do encerramento ou da aceitação da Comissão 
Europeia sobre a declaração de encerramento do PDR, consoante a fase 
do encerramento da operação tenha sido incluído, ou pelo prazo fixado 
na legislação nacional aplicável ou na legislação específica em matéria 
de auxílios de Estado, se estas fixarem prazo superior.

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar, numa 
percentagem de 2 % a 100 %.

m) Dispor de um processo relativo à operação, preferencialmente em 
suporte digital, com toda a documentação relacionada com a mesma 
devidamente organizada, incluindo o suporte de um sistema de conta-
bilidade para todas as transações referentes à operação.

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar, numa 
percentagem de 2 % a 100 %.

n) Assegurar o fornecimento de elementos necessários às atividades de 
monitorização e de avaliação das operações e participar em processos 
de inquirição relacionados com as mesmas.

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar, numa 
percentagem de 2 % a 100 %.

o) Adotar comportamentos que respeitem os princípios da transparência, 
da concorrência e da boa gestão dos dinheiros públicos, de modo a 
prevenir situações suscetíveis de configurar conflito de interesses, 
designadamente nas relações estabelecidas entre os beneficiários e os 
seus fornecedores ou prestadores de serviços.

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar, numa 
percentagem de 2 % a 100 %

(*) Na aceção do n.º 3 do artigo 35.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 640/2014, da Comissão, de 11 de março de 2014.

 2 — O disposto no número anterior não prejudica, de-
signadamente, a aplicação:

a) Do mecanismo de suspensão do apoio, previsto no 
artigo 36.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 640/2014, 
da Comissão, de 11 de março de 2014;

b) Da exclusão prevista, designadamente, nas alíneas a) 
a f) do n.º 2 do artigo 64.º do Regulamento (UE) n.º 1306/2013, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro 
de 2013;

c) Dos n.os 1, 5 e 6 do artigo 35.º do Regulamento Delegado 
(UE) n.º 640/2014, da Comissão, de 11 de março de 2014;
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d) Do artigo 63.º do Regulamento de Execução (UE) 
n.º 809/2014, da Comissão, de 17 de julho de 2014;

e) De outras cominações, designadamente de natureza 
penal, que ao caso couberem.

3 — A medida concreta das reduções previstas no n.º 1 
é determinada em função da gravidade, extensão, duração 
e recorrência do incumprimento, nos termos previstos 
no n.º 3 do artigo 35.º do Regulamento Delegado (UE) 
n.º 640/2014, da Comissão, de 11 de março de 2014, com 
base em grelha de ponderação, a divulgar no portal do 
PDR 2020, em www.pdr -2020.pt, e no portal do IFAP, 
em www.ifap.pt. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 231/2014
de 11 de novembro

Os Institutos de Oncologia de Francisco Gentil de Lisboa, 
de Coimbra e do Porto, criados respetivamente em 1923, 
1962 e 1974, são centros de referência em oncologia, dota-
dos de natureza e personalidade jurídicas próprias e órgãos 
de fiscalização e administração autónomos, dedicados ao 
diagnóstico e tratamento do cancro, à investigação e ao 
ensino em oncologia, ao rastreio e ao registo oncológico 
e ainda, em colaboração com outras entidades do Serviço 
Nacional de Saúde (SNS), à prevenção da doença e à pro-
moção da saúde.

Os Institutos articulavam -se entre si através da comis-
são coordenadora, criada por despacho n.º 17926/2008, 
de 25 de junho, possibilitando que as atividades em prol 
da sua missão, fossem organizadas e exercidas de forma 
conciliada, através da coordenação entre os três estabele-
cimentos hospitalares, permitindo promover a sua atuação 
e maximizar os ganhos em saúde.

Em 2012, através do despacho n.º 42/2012, do Minis-
tério da Saúde, foi criado um Grupo de Trabalho para a 
reorganização dos Institutos de Oncologia.

A Portaria n.º 76 -B/2014, de 26 de março, criou o Grupo 
Hospitalar Instituto Português de Oncologia Francisco 
Gentil, composto pelos três Institutos, que permite a adoção 
de medidas comuns e uniformes, com vista a otimizar os 
recursos do SNS.

Constituído o Grupo Hospitalar Instituto Português de 
Oncologia Francisco Gentil cumpre aprovar o seu Re-
gulamento Interno que defina as competentes estruturas 
organizativas comuns que o integram e estabeleça as regras 
de funcionamento dos órgãos de coordenação comum do 
grupo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 10.º do Decreto -Lei 

n.º 284/99, de 26 de julho, e nos termos do disposto no 
artigo 4.º da Portaria n.º 76 -B/2014, de 26 de março, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Saúde, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovado o Regulamento Interno do Grupo Hospitalar 
Instituto Português de Oncologia Francisco Gentil, anexo 
à presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Tei-
xeira, em 29 de outubro de 2014.

ANEXO

REGULAMENTO INTERNO DO GRUPO HOSPITALAR
INSTITUTO PORTUGUÊS

DE ONCOLOGIA FRANCISCO GENTIL

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece os princípios de 
gestão e as regras de funcionamento do Grupo Hospitalar 
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, 
adiante designado por GHIPOFG ou Grupo, bem como a 
sua estrutura organizativa e respetivas competências.

Artigo 2.º
Composição

Integram o GHIPOFG o Instituto Português de Oncolo-
gia de Lisboa Francisco Gentil, E. P. E., o Instituto Portu-
guês de Oncologia de Coimbra Francisco Gentil, E. P. E., 
e o Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco 
Gentil, E. P. E.

Artigo 3.º
Regime jurídico

O GHIPOFG rege -se pelo disposto no Decreto -Lei 
n.º 284/99, de 26 de julho, para os grupos de hospitais 
sob coordenação comum, pela Portaria n.º 76 -B/2014, 
de 26 de março de 2014, adiante designada por Portaria 
e restantes normas legais aplicáveis ao funcionamento 
dos grupos hospitalares, bem como pelas disposições do 
presente Regulamento.

Artigo 4.º
Missão

Compete, em geral, ao GHIPOFG coordenar as ativi-
dades de prestação de cuidados de saúde, de formação de 
profissionais, de investigação em oncologia e de registo 
oncológico da responsabilidade dos hospitais do grupo, 
bem como, as ações de prevenção primária, secundária 
e de rastreio, em colaboração com os demais serviços, 
organismos e entidades do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS), apoiando -os no âmbito da oncologia, nos termos 
do artigo 2.º da Portaria.

Artigo 5.º
Objetivos

O GHIPOFG tem como principal objetivo o desenvol-
vimento de sinergias entre as entidades hospitalares que o 
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integram, de forma a otimizar a resposta a desafios comuns, 
bem como a implementação de modelos integrados de 
governação com vista à melhoria contínua da qualidade 
dos cuidados prestados, do ensino e da investigação, do 
rastreio e do registo do cancro, bem como à manutenção 
do seu estatuto de entidade de referência no domínio da 
oncologia.

CAPÍTULO II

Estrutura Orgânica

SECÇÃO I

Órgãos de coordenação comum

Artigo 6.º
Órgãos

São órgãos de coordenação comum do GHIPOFG:
a) Conselho de direção;
b) Conselho técnico.

Artigo 7.º
Conselho de Direção

1 — O conselho de direção é composto pelos presi-
dentes dos conselhos de administração das entidades que 
integram o GHIPOFG.

2 — Compete ao conselho de direção:
a) Organizar, acompanhar e coordenar as atividades do 

GHIPOFG, assegurando e promovendo a complementari-
dade e as interdependências técnica e assistencial entre as 
respetivas entidades hospitalares, nomeadamente nos termos 
das competências previstas no n.º 2 do artigo 7.º da Portaria;

b) Criar unidades funcionais do GHIPOFG, para asse-
gurar a coordenação conjunta de uma ou mais atividades 
de intervenção do Grupo, sem prejuízo de parecer do con-
selho técnico;

c) Criar estruturas organizativas comuns e grupos de 
trabalho, nos termos dos artigos 13.º e 14.º do presente 
Regulamento.

Artigo 8.º
Presidente do Conselho de Direção

1 — O presidente do conselho de direção é nomeado 
por despacho do membro do Governo responsável pela 
área da Saúde, por um período de três anos, de entre os 
presidentes dos conselhos de administração das entidades 
que integram o GHIPOFG.

2 — Compete ao presidente do conselho de direção:
a) Convocar as reuniões do conselho de direção;
b) Assegurar o cumprimento das deliberações do con-

selho de direção;
c) Convidar a participar nas reuniões do conselho de 

direção, sem direito a voto, especialistas ou dirigentes dos 
IPO’s, de acordo com a natureza das matérias a tratar.

Artigo 9.º
Funcionamento

1 — O conselho de direção do GHIPOFG reúne em ses-
são ordinária mensalmente e extraordinariamente, sempre 
que convocado pelo seu presidente.

2 — As deliberações do conselho de direção serão to-
madas por maioria simples de votos, tendo o presidente 
voto de qualidade.

3 — Nas ausências e impedimentos dos membros do 
conselho de direção, estes podem ser substituídos por 
membro do conselho de administração das entidades que 
integram o grupo, desde que previamente indicado pelo 
membro ausente.

4 — O presidente do conselho de direção é substituído 
nas suas ausências e impedimentos pelo membro do con-
selho de direção por si designado.

5 — As deliberações do conselho de direção serão trans-
critas em ata.

6 — A divulgação das deliberações do conselho de di-
reção é realizada após aprovação final da ata, salvo nas 
situações em que os membros do conselho de direção 
entendam proceder à aprovação da ata sob a forma de 
minuta, o que deverá ser fundamentado.

Artigo 10.º
Conselho Técnico

1 — O conselho técnico é composto pelos diretores 
clínicos e enfermeiros -diretores das entidades integrantes 
do GHIPOFG.

2 — As competências do conselho técnico encontram -se 
previstas no n.º 2 do artigo 8.º da Portaria.

Artigo 11.º
Presidente do Conselho de Direção

1 — O presidente do conselho técnico é indicado pe-
los restantes membros para o exercício das suas funções, 
pelo período de um ano, rotativamente, entre os diretores 
clínicos das entidades que compõem o Grupo.

2 — Compete ao presidente do conselho técnico:
a) Convocar as reuniões previstas no artigo seguinte, 

designando a data, hora e ordem de trabalhos;
b) Assegurar o cumprimento das deliberações do con-

selho técnico.

Artigo 12.º
Funcionamento

1 — A frequência e o local das reuniões ordinárias do 
conselho técnico, convocadas pelo presidente, serão de-
cididas na primeira reunião deste órgão e constarão da 
respetiva ata.

2 — O conselho técnico poderá ainda reunir em reuniões 
extraordinárias, convocadas pela maioria dos seus mem-
bros ou pelo presidente do conselho de direção, sempre que 
se justifique, com a antecedência mínima de 48 horas.

3 — O conselho técnico funciona com a presença da 
maioria dos seus membros, sendo as suas deliberações 
tomadas pela maioria simples dos membros presentes, 
tendo o presidente voto de qualidade.

4 — Os membros do conselho técnico poderão indicar 
quem os substitua durante as suas ausências e impedimen-
tos, sem prejuízo do direito a voto ser reservado, apenas, 
aos seus titulares.

5 — O presidente do conselho técnico é substituído nas 
suas ausências e impedimentos pelo membro do conselho 
técnico por si designado.

6 — Só poderão ser objeto de apreciação os assuntos 
incluídos na ordem de trabalhos, salvo se, tratando -se de 
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reunião ordinária, se reconhecer a urgência da apreciação 
imediata sobre outros assuntos.

7 — As deliberações do conselho técnico serão trans-
critas em ata.

SECÇÃO II

Organização

Artigo 13.º
Organização

O apoio técnico e administrativo aos órgãos de coorde-
nação do GHIPOFG é prestado pelos serviços das entidades 
dele integrantes, ao nível de recursos humanos, instalações 
e equipamentos, podendo ser constituídas estruturas orga-
nizativas comuns e grupos de trabalho.

Artigo 14.º
Estruturas Organizativas Comuns

1 — As estruturas organizativas comuns do GHIPOFG 
são constituídas por deliberação do conselho de direção, 
com parecer do conselho técnico quando se reportarem 
a áreas clínicas, na qual se estabelece o responsável pela 
estrutura e os serviços que integram.

2 — As estruturas organizativas comuns podem ser 
constituídas pelos serviços/unidades existentes nos es-
tabelecimentos hospitalares do Grupo e visam ganhos 
de eficiência, nomeadamente redução de custos e maior 
capacidade negocial, promovendo efeitos de escala sempre 
que apropriado.

3 — Os colaboradores que façam parte das estruturas 
organizativas comuns mantêm a sua dependência jurídico-
-funcional ao estabelecimento hospitalar a que pertencem.

Artigo 15.º

Grupos de Trabalho

Para assegurar o acompanhamento das atividades do 
Grupo, o conselho de direção pode recorrer ao apoio téc-
nico de pessoal das entidades integradas no GHIPOFG 
e determinar a constituição de grupos de trabalho para o 
estudo e análise de problemas e questões específicos.

Artigo 16.º

Encargos

1 — Os encargos com o funcionamento das estrutu-
ras organizativas comuns são suportados proporcional-
mente pelos orçamentos das entidades que integram o 
GHIPOFG.

2 — Os membros dos órgãos de coordenação comum, 
(conselho de direção e conselho técnico), não auferem 
remuneração pelo desempenho dos referidos cargos.

Artigo 17.º

Natureza

As entidades hospitalares que integram o GHIPOFG 
mantêm as respetivas naturezas e personalidade jurídicas, 
mantendo a autonomia de gestão.

Artigo 18.º

Símbolo

O Grupo Hospitalar dos Institutos de Oncologia Fran-
cisco Gentil, E. P. E., poderá adotar a utilização de um 
símbolo que contribuirá para a afirmação da marca IPO, 
em termos nacionais e internacionais. 
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